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EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO ESTADO DO PIAUÍ
Av. Pedro Freitas, 1900, Centro Administrativo, Entre os prédios da SEADPREV e SEDUC. - Bairro São Pedro, Teresina/PI, CEP 64018-900

Telefone: e Fax: @fax_unidade@ - http://www.etipi.pi.gov.br
  

PROCESSO Nº 00117.001827/2023-28

  

OBJETO: futura contratação de empresa especializada na prestação de serviços de plano privado de assistência à saúde (nova redação ao art. 1º da Lei 9.656/98) para
fornecer assistência à saúde aos funcionários da Empresa de Tecnologia da Informação do Estado do Piauí, dentro das normativas/coberturas fixadas pela Agência Nacional
de Saúde (ANS) referente a plano de saúde coletivo empresarial conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.
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PREÂMBULO

- Tipo de Licitação: Por Grupo - menor preço

- Entrega de propostas: 24/04/2024 - 08:00h (horário oficial de Brasília)

- A partir da publicação no seguinte endereço eletrônico: www.comprasgovernamentais.gov.br

- Abertura da sessão pública: 09/05/2024

- Etapa de Lances: 09/05/2024

- Horário: 09:00H (horário oficial de Brasília)

- Local: www.comprasgovernamentais.gov.br

- Código da UASG: 929895

 

Torna-se público que a Empresa de Tecnologia da Informação do Estado do Piauí - ETIPI-PI, por meio da Comissão Permanente de Licitações - CPL, sediada na Av.
Pedro Freitas, 1900, Centro Administrativo, Bairro São Pedro, Teresina - PI, CEP: 64018-900,  realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma
ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 13.303, de 2016,  Regulamento  Interno de Licitações e Contratos da ETIPI, de forma subsidiária a Lei 14.133/2021, e demais
legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é contratação de empresa especializada na prestação de serviços de plano privado de assistência à saúde (nova redação ao art. 1º
da Lei 9.656/98) para fornecer assistência à saúde aos funcionários da Empresa de Tecnologia da Informação do Estado do Piauí, dentro das normativas/coberturas fixadas pela
Agência Nacional de Saúde (ANS) referente a plano de saúde coletivo empresarial conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em um único grupo, conforme tabela constante no Termo de Referência.

GRUPO ESPECIFICAÇÃO / OBJETO FAIXA ETÁRIA/ITENS MASCULINO  FEMININO TOTAL
MENSAL(M+F)

TOTAL
ANUAL(M+F)

X 12

01
 
 
 
 
 

CONTRATAÇÃO PLANO DE SAÚDE, ASSISTÊNCIA MÉDICA,
HOSPITALAR, AMBULATORIAL E LABORATORIAL, SEM
COPARTICIPAÇÃO, COM ABRANGÊNCIA ESTADUAL À
EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO ESTADO
DO PIAUÍ – ETIPI

01 - FAIXA ETÁRIA DE 0 A 18 37 33 70 840

02 - FAIXA ETÁRIA DE 19 A 23 11 10 21 252

03 - FAIXA ETÁRIA DE 24 A 28 5 11 16 192

04 - FAIXA ETÁRIA 29 A 33 15 7 22 264

05 - FAIXA ETÁRIA 34 A 38 11 17 28 336

06 - FAIXA ETÁRIA 39 A 43 15 16 31 372

07 - FAIXA ETÁRIA 44 A 48 15 15 30 360

08 - FAIXA ETÁRIA 49 A 53 11 7 18 216

09 - FAIXA ETÁRIA 54 A 58 10 3 13 156

10 - FAIXA ETÁRIA 59 A FRENTE 3 3 6 72

TOTAL 133 122 255 3.060

 

1.3. Levando em conta a eventual contratação de novos funcionários na equipe da ETIPI, é importante estimar uma porcentagem adicional com base nas quantidades
previstas, como indicado na tabela a seguir.

 

  Quant. Atual Projeção 10%

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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Titulares 92 9

Dependentes 163 16

Total 255 25

Total Geral c/ a Projeção 280
 

1.4. Estimativa de valores por Faixa Etária:

FAIXA ETÁRIA VALOR ESTIMADO UNITÁRIO (R$) VALOR MENSAL ESTIMADO (R$) VALOR ANUAL ESTIMADO (R$)

De 0 a 18 anos. R$ 182,01 R$ 12.740,70 R$ 152.888,40

19-23 anos R$ 208,35 R$ 4.375,35 R$ 52.504,20

24-28 anos R$ 237,39 R$ 3.798,24 R$ 45.578,88

29-33 anos R$ 262,37 R$ 5.772,14 R$ 69.265,68

34-38 anos R$ 281,60 R$ 7.884,80 R$ 94.617,60

39-43 anos R$ 311,38 R$ 9.652,78 R$ 115.833,36

44-48 anos R$ 387,55 R$ 11.626,50 R$ 139.518,00

49-53 anos R$ 493,73 R$ 8.887,14 R$ 106.645,68

54-58 anos R$ 650,31 R$ 8.454,03 R$ 101.448,36

a partir de 59 anos R$ 895,56 R$ 5.373,36 R$ 64.480,32

TOTAL   R$ 78.565,04 R$ 942.780,48

1.5. A licitação será realizada por grupo dividida em itens.

1.6. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no
Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras).

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das
propostas.

2.2. Não será disponibilizada  cota para microempresas e empresas de pequeno porte, em virtude dos quantitativos do objeto   a ser licitado, e para fins de
padronização do objeto.

2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances,
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por
eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos
órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados.

2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

2.6. Não poderão disputar esta licitação:

2.6.1. A Empresa que estiver suspensa no âmbito da ETIPI;

2.6.2. Aquela que seja declarada inidônea pela União, por Estado ou pelo Distrito Federal, enquanto perdurarem os efeitos da sanção;

2.6.3. Esteja sob os efeitos da sanção de impedimento para licitar e contratar com os órgãos e entidades integrantes da Administração Pública do Estado do Piauí

2.6.4. Constituída por sócio de empresa que estiver suspensa, impedida ou declarada inidônea;

2.6.5. Cujo administrador seja sócio de empresa suspensa, impedida ou declarada inidônea;

2.6.6. Constituída por sócio que tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, impedida ou declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à
sanção;

2.6.7. Que tiver, nos seus quadros de diretoria, pessoa que participou, em razão de vínculo de mesma natureza, de empresa declarada inidônea;

2.6.8. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no país;

2.6.9. Cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital social seja integrante de órgão estatutário, empregado, servidor cedido ou
em exercício na ETIPI.

2.7. Aplica-se a vedação do item anterior:

2.7.1. À contratação, como pessoa física ou em procedimentos licitatórios, na condição de licitante, de integrante de órgão estatutário, empregado, servidor cedido
ou exercício na ETIPI;

2.7.2. a quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com integrantes de órgãos estatutários da ETIPI;

2.7.3. empregado, servidor cedido ou em exercício na ETIPI cujas atribuições envolvam a atuação na área responsável pela licitação ou estejam envolvidos no
respectivo processo de contratação;

2.7.4. cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado seu prazo de gestão ou rompido seu vínculo com a ETIPI há menos de 6 (seis) meses.

2.7.5. ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, desde que comprovado
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.8. A aplicação das vedações previstas nos subitens 2.6.4, 2.6.8 e 2.7.5 deverá ser precedida de realização de diligências para verificar se houve tentativa de fraude
por parte das empresas apontadas, por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, datas de abertura, dentre outros, sendo necessária a convocação do
fornecedor para manifestação previamente à sua desclassificação.

2.9. O disposto no subitem 2.7.5 e item  2.8 deve ser observado quando da formalização da contratação e do pagamento.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

3.1. Para a habilitação será exigida dos interessados documentação relativa à habilitação jurídica; qualificação técnica; qualificação econômico-financeira; regularidade
fiscal; recolhimento de quantia a título de adiantamento, tratando-se de licitações em que se utilize como critério de julgamento a maior oferta e preço, nos termos do art. 66,
do RILCC.

3.2. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, mediante cópia autenticada por cartório competente ou por empregado da ETIPI,
membro da comissão de licitação ou gerente de disputa, por publicação em órgão da imprensa oficial ou obtidos pela internet em sítios oficiais do órgão emissor;

3.3. Os documentos de habilitação poderão ser substituídos, total ou parcialmente, pelo Certificado de Registro Cadastral — CRC da ETIPI;

3.4. As certidões expedidas pelos órgãos da administração fiscal e tributária, desde que  assim instituídas pelo órgão emissor, poderão ser emitidas pela internet (rede
mundial de computadores), sendo válidas independentemente de assinatura ou chancela de servidor dos órgãos emissores;

3.5. A habilitação atenderá ainda as seguintes disposições:

a)  Os documentos de habilitação serão exigidos apenas do licitante vencedor;

http://www.gov.br/compras
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b) Poderá ser solicitada a comprovação da legitimidade dos atestados de capacidade técnica apresentados, mediante, dentre outros documentos, de cópia do
respectivo contrato, endereço da contratante e local em que foram prestados os serviços.

3.6. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de
julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.7. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

3.7.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento
convocatório;

3.7.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição
de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.7.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da
Constituição Federal;

3.7.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
específicas.

3.8. A falsidade da declaração de que trata o item 3.7. sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 13.303 de 2016 e no Regulamento Interno de Licitações e
Contratos da ETIPI, e neste Edital.

3.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública.

3.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

3.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de
envio de lances.

3.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando
do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

3.12.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto
em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

3.12.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo
vedado:

3.13.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e

3.13.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

3.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.13. possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para
o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

3.15. O pregoeiro/gerente de disputa verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos
neste edital.

3.16. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

3.17. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo
ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

3.18. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato
bloqueio de acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

4.1.1. valor mensal e anual do item;

4.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.2.1.  O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente na execução do objeto.

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

4.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas estaduais, quando participarem de licitações
públicas;

4.10.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos
previstos no item 3.10.

4.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Conta do
Estado e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos
do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a
ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da
sessão pública.

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro/Gerente de Disputa e os licitantes.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu
recebimento e do valor consignado no registro.

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor do grupo.

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta
que cobrir a melhor oferta deverá ser 1,00 (um) real.

5.9. O Pregoeiro/Gerente de Disputa verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos
no edital.

5.10. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

5.11. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance
inconsistente ou inexequível.

5.12. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
prorrogações.

5.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado
nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

5.13.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

5.13.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os
lances conforme a ordem final de classificação.

5.13.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 10% (dez por cento), o pregoeiro/gerente
de disputa, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.(art. 53, II, Lei 13.303/16)

5.13.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.

5.14. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
lance final e fechado.

5.14.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos
lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

5.14.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até
10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.14.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

5.14.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação,
até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.14.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.15. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes
que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

5.15.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.15., poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas,
consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

5.15.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado
nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

5.15.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

5.15.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os
lances conforme a ordem final de classificação.

5.15.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro,
auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.15.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.

5.16. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.17. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo gerente de disputa/pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lance.

5.18. Classificadas as propostas, o pregoeiro/gerente de disputa dará início à fase competitiva, quando então os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente
por meio de sistema eletrônico.

5.19. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

5.20. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

5.21. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a
recepção dos lances.

5.22. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente
após comunicação aos participantes.

5.23. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.24. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro/gerente de disputa, em prazo nunca inferior a 5 (cinco) minutos, com exceção aos
Pregões sem que tenha  sido classificada apenas uma proposta, que poderá ser encerrado em prazo inferior.

5.25. A partir do encerramento da etapa de lances pelo pregoeiro/gerente de disputa, dar-se-á início a etapa de lances por tempo randômico, através de sistema
eletrônico que encaminhará  aviso de fechamento iminente dos lances, que durará até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente, findo o qual será automaticamente encerrada a
recepção de lances.

5.26. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

5.26.1. Havendo eventual empate entre 02 (duas) propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 84 do Regimento Interno de Licitações e
Contratos da ETIPI, nesta ordem:

5.26.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta fechada, em ato contínuo ao encerramento da etapa de
julgamento;

5.26.1.2. exame do desempenho contratual prévio dos licitantes, desde que previamente instituído sistema objetivo de avaliação;

5.26.1.3. os critérios estabelecidos no Art. 3º da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de1991,  e no § 2º do Art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

5.26.1.4. sorteio.
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5.26.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

5.26.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado do órgão ou entidade da Administração Pública estadual licitante ou, no caso de licitação realizada por
órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

5.26.2.2. empresas brasileiras;

5.26.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

5.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao
desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

5.27.1. Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do grupo exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem
para o órgão ou a entidade e serão observados os seguintes preços unitários máximos como critério de aceitabilidade:

5.27.2. [Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo] / [Será
admitida a previsão de preços diferentes conforme os critérios abaixo]: 

5.27.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo
após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

5.27.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

5.27.5. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.

5.27.6. O pregoeiro/gerente de contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance
ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.

5.27.7. É facultado ao pregoeiro/gerente de contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de
findo o prazo.

5.28. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

5.29. Encerrando a da etapa de lances da sessão pública, o gerente de disputa deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha
apresentado lance mais vantajoso, para que sejam obtidas melhores condições.

5.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro/Gerente de Disputa iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

5.31. Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências habilitatórias, o gerente de disputa examinará a proposta subsequente e, assim
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.

5.32. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, no prazo do instrumento convocatório de forma motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua
intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para,
querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa dos seus interesses.

5.33. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, importará decadência desse direito, ficando o gerente de disputa autorizado a
adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no
certame, conforme previsto no art. 70, do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da ETIPI, legislação correlata, especialmente quanto à existência de sanção que impeça
a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

6.1.1. SICAF; 

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n°
8.429, de 1992.

6.3. Na fase de julgamento das propostas  é obrigatório a realização de Prova de Conceito, independentemente da modalidade adotada, e não pode ser exigida como
condição de qualificação técnica, conforme o inciso II do § 1º do art. 14 da Nota Técnica nº 03/2020 do TCE-PI.

6.4. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro/Gerente de Disputa diligenciará para verificar se
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

6.4.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

6.4.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.

6.4.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.

6.5. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro/gerente de disputa examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.7.1. contiver vícios insanáveis;

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Edital e Termo de Referência;

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela ETIPI;

6.7.5. apresentar desconformidade com outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável, salvo se for possível a acomodação a seus termos antes
da adjudicação do objeto e sem que se prejudique a atribuição de tratamento isonômico entre os licitantes;

6.7.6. os lances ou propostas apresentados estiverem acima do orçamento estimado para a contratação;

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela
Administração.

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

6.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se
dará pela superação do valor global estimado;

6.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo
unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital;

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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6.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos
seguintes valores:

6.9.3.1. média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor do orçamento estimado pela ETIPI; ou

6.9.3.2. valor do orçamento estimado pela ETIPI.

6.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela ETIPI, equivalente à
diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências,
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

6.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços
elaborada pela ETIPI, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da
sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

6.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à ETIPI, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos
quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos
Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por
preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-
financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.

6.11.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela ETIPI, o
licitante deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual.

6.11.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela ETIPI como referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida
pelo ato convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;

6.11.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela ETIPI como referência, desde que não alterem o objeto da
contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta.

6.11.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde
que mantidas as condições para a justa remuneração do serviço.

6.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado
pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;

6.13. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;

6.14. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional,
quando não cabível esse regime.

6.15. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço
ou da área especializada no objeto.

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão
exigidos para fins de habilitação, nos termos do art. 58 da Lei 13.303/16 e art. 66 do Regulamento Interno de Licitações e Contratos.

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no
SICAF.

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos
equivalentes, autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos por tradutor juramentado.

7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os
documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016,
ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

7.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada
consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha
sido feito em obediência ao disposto no art. 65 da Lei 13.303/16 e art. 98 do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da ETIPI.

7.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

7.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

7.8. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do
objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de
vistoria prévia.

7.8.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data e horário exclusivos, a ser agendado através de reserva por
telefone 86-99516-5033 e pelo email: cpl.etipi@gmail.com, de modo que seu agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes.

7.8.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável
técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

7.9. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

7.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando
houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.

7.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

7.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

7.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02
(duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

7.11.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema,
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto.

7.12. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor.

7.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao
julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

7.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e
lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

7.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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7.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura
do certame; e

7.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;

7.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

7.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.12.1.

7.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os
procedimentos de que trata o subitem anterior.

7.17. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em
razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

7.18. Habilitação Jurídica

7.18.1. Pessoa física:  cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território
nacional;

7.18.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

7.18.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

7.18.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada
de documento comprobatório de seus administradores; 

7.18.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial
da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º
77, de 18 de março de 2020.

7.18.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de
seus administradores.

7.18.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:  inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a
matriz.

7.18.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

7.18.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

7.19. Habilitação fiscal, social e trabalhista

7.19.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

7.19.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

7.19.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

7.19.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

7.19.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital]  relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

7.19.6. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício
contrata ou concorre;

7.19.7. Prova de regularidade com o INSS, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União.

7.20. Qualificação Econômico-Financeira:

7.20.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua
participação na licitação, ou de sociedade simples;

7.20.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

7.20.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três)
meses da data de apresentação da proposta;

7.20.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos
contábeis pelo balanço de abertura.

7.20.5. Entende-se por balanço patrimonial e demonstrações contábeis na forma da lei:

7.20.6. Quando acompanhados do Termo de Abertura e do Termo de Encerramento do Livro Diário registrados em Junta Comercial, no Cartório de Registro de
Pessoas Jurídicas ou OAB; ou

7.20.7. Quando acompanhados pelo Recibo de Entrega de Escrituração Contábil emitido por meio do Sistema Público de Escrituração Contábil – SPED.

7.21. Qualificação Técnica

7.21.1. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

7.21.2. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item
pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

7.21.3. Para fins de comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as características mínimas constantes
no edital.

7.21.4. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a serviços executados com as seguintes características mínimas:

7.21.5. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 12 (doze) meses na prestação dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos
diferentes, não havendo obrigatoriedade de os 12 (doze) meses serem ininterruptos.

7.21.6. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente.

7.21.7. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado
para ser executado em prazo inferior.

7.21.8. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma
concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação.

7.21.9. Comprovação do registro dos produtos previstos no edital segundo características descritas.

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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7.21.10. Comprovante de registro da empresa na ANS (Agência Nacional de Saúde), em plena validade, de acordo com o art. 4º, XXII, da Lei nº 9.961, de 28/01/2000,
c/c a Resolução Normativa – RN nº 100, de 03/06/2005.

7.21.11. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa licitante;

7.21.12. A licitante deverá ser regularmente constituída como operadora de plano/seguro saúde, e apresentar registro ou inscrição na ANS – Agência Nacional de
Saúde Suplementar e/ou SUSEP – Superintendência dos Seguros Privados, nos termos da lei, mantendo, durante toda a vigência da contratação, as condições de
regularidade junto a esses órgãos tutelares.

7.21.13. Autorização de funcionamento concedida pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) à Empresa Operadora do Plano de Assistência Médica.

7.21.14. Registro atualizado da Empresa Operadora do Plano de Assistência Médica no Conselho Regional de Medicina do Estado do Piauí.

7.22. Em relação às licitantes cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação complementar no caso de cooperativas singulares:

7.22.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição
e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764 de
1971;

7.22.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

7.22.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;

7.22.4. O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107;

7.22.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e

7.22.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa, quando aplicadas: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da
assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais
extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os
cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

7.22.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal
auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

7.23. Tratando-se de licitantes reunidos em consórcio, serão observadas as seguintes exigências:

7.23.1. comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelas empresas que dele participarão, com
indicação da empresa-líder, que deverá possuir amplos poderes para representar os consorciadas no procedimento licitatório e no instrumento contratual, receber e dar
quitação, responder administrativa e judicialmente, inclusive receber notificação, intimação e citação;

7.23.2. apresentação da documentação de habilitação especificada no edital por empresa consorciada;

7.23.3. comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos quantitativos de cada consorciado, na forma estabelecida neste edital;

7.23.4. demonstração, por parte do consórcio, pelo somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de sua respectiva participação, do atendimento aos
índices contábeis definidos neste edital, para fins de qualificação econômico-financeira, na proporção da respectiva participação;

7.23.5. responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas obrigações do consórcio, nas fases de licitação e durante a vigência do contrato;

7.23.6. obrigatoriedade de liderança por empresa brasileira no consórcio formado por empresas brasileiras e estrangeiras;

7.23.7. constituição e registro do consórcio antes da celebração do contrato; e

7.23.8. proibição de participação de empresa consorciada, na mesma licitação, por intermédio de mais de um consórcio ou isoladamente.

7.24. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para sua
continuidade.

7.25. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos para tanto, ou apresentá-los em
desacordo com o estabelecido neste Edital.

7.26. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.

8. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

8.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e
deverá:

8.2. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e
as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

8.3. Apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao lance vencedor, em conformidade com o modelo anexo a este Edital;

8.4. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.

8.5. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à
Contratada, se for o caso.

8.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

8.7. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso.

8.8. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores
expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

8.9. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o
julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

8.10. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que
estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

8.11. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

9. DOS RECURSOS

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o
disposto no art. 71 do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da ETIPI.

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de publicidade do ato em meio eletrônico ou da lavratura da ata, se presente todos os licitantes.

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:

9.3.1.  a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

9.3.1.1. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

9.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias
úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos
autos.

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
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9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação
da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico https://portal.pi.gov.br/etipi/ .

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o
certame;

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:

10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

10.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

10.1.2.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

10.1.2.7. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido
pela Administração;

10.1.2.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação;

10.1.2.9. fraudar a licitação;

10.1.3. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

10.1.3.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

10.1.3.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

10.1.3.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

10.1.3.4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

10.2. Qualquer pessoa física ou jurídica que praticar atos em desacordo com a legislação, com as disposições do Regulamento ou com disposições constantes dos
instrumentos convocatório e contratual, sujeita-se às sanções aqui previstas, sem prejuízo das responsabilidades civil, administrativa e criminal, na forma da Lei 13.303, de 2016
e Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios (RILCC) da ETIPI.

10.3. Pelo cometimento de quaisquer infrações prevista no Regulamento Interno de Licitações de Contratos, garantida a prévia defesa, a ETIPI poderá aplicar as
seguintes sanções:

10.3.1. advertência, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;

10.3.2. multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;

10.3.3. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a ETIPI, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

10.3.4. As sanções previstas nos subitens 11.3.1 e 11.3.3 poderão ser aplicadas juntamente com a do subitem 11.3.2, devendo a defesa prévia do interessado,
no respectivo processo, ser apresentada no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da notificação da instauração do processo administrativo para apuração de
descumprimento de obrigação contratual.

10.4. Comete infração administrativa nos termos do Regulamento Interno de Licitações e Contratos, a CONTRATADA que:

10.4.1. Não atender, sem justificativa, à convocação para assinatura do contrato ou retirada do instrumento de contratação;

10.4.2. Apresentar documento falso em qualquer processo administrativo instaurado pela ETIPI;

10.4.3. Agir de má-fé na relação contratual, comprovada em processo específico;

10.4.4. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

10.4.5. ter frustrado ou fraudado, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro  expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público;

10.4.6. ter afastado ou procurado afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;

10.4.7. ter fraudado licitação pública ou contrato dela decorrente;

10.4.8. ter criado, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou celebrar contrato administrativo;

10.4.9. ter dificultado atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos;

10.4.10. ter intervindo em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização.

10.4.11. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

10.4.12. afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;

10.4.13. ter obtido vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a administração
pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos  instrumentos contratuais;

10.4.14. ter manipulado ou fraudado o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração pública;

10.4.15. falhar ou fraudar na execução do contrato;

10.4.16. comportar-se de modo inidôneo;

10.4.17. cometer fraude fiscal;

10.5. A sanção de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar poderá também ser aplicada à empresa ou ao profissional que:

10.5.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

10.5.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

10.5.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a ETIPI em virtude de atos ilícitos praticados;

10.5.4. convocado dentro do prazo de validade da sua proposta ou da vigência da ata de registro de preços, não celebrar o contrato;

10.5.5. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

10.5.6. apresentar documentação falsa exigida para o certame;

10.5.7. ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;

10.5.8. não mantiver a proposta;

10.5.9. falhar ou fraudar na execução do contrato;

10.5.10. comportar-se de modo inidôneo, inclusive com a prática de atos lesivos à Administração Pública previstos na Lei nº 12.846/2013.

https://portal.pi.gov.br/etipi/
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10.6. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora.

10.7. A aplicação de multa de mora não impedirá que a ETIPI a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de
outras sanções previstas neste Edital.

DO PROCEDIMENTO PARA APLICAÇÃO DE SANÇÕES

10.8. A aplicação das sanções previstas no Regulamento deve ser precedida da instauração de processo administrativo autônomo, por meio do qual se assegure a ampla
defesa e o contraditório, não podendo o prazo concedido para apresentação de defesa prévia ser inferior a 10 (dez) dias úteis.

10.9. O processo administrativo deverá ser conduzido por uma comissão processante permanente ou especial, designada para este fim.

10.10. A aplicação de sanções às empresas contratadas, após o devido processo administrativo, será decidida pelo Diretor Administrativo e Financeiro, em primeira
instância, e pelo Diretor-Presidente, em última instância.

10.11. Na aplicação das sanções deverão ser consideradas as seguintes condições:

10.11.1. razoabilidade e proporcionalidade entre a sanção, a gravidade da infração e o vulto econômico da contratação;

10.11.2. danos resultantes da infração;

10.11.3. situação econômico-financeira da sancionada, em especial sua capacidade de geração de receitas e seu patrimônio, no caso de aplicação de multa;

10.11.4. reincidência, assim entendida a repetição de infração de igual natureza; e

10.11.5. outras circunstâncias gerais agravantes ou atenuantes em face do caso concreto.

10.12. Quando a sanção aplicada decorrer de Processo Administrativo Punitivo (PAP), os dados relativos à penalidade deverão ser incluídos no Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), de que trata a Lei nº 12.846/2013.

10.13. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

10.14. A decisão final que imputar sanção ao processado deverá ser publicada no Diário Oficial do Estado do Piauí e, imediatamente, ser registrada no Registro Cadastral
da ETIPI.

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

11.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura
da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, pelo e-mail cpl.etipi@gmail.com. As consultas formuladas fora deste prazo serão consideradas como não
recebidas.

11.2. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimento no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido.

11.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a administração.

11.4. O edital poderá ser impugnado, motivadamente, por qualquer pessoa física ou jurídica até o 5º dia útil anterior à data fixada para envio das propostas.

11.5. A ETIPI deve processar, julgar e decidir a impugnação interposta em até 3 (três) dias úteis contados da interposição.

11.6. Na hipótese de a ETIPI não decidir a impugnação até a data fixada para a entrega das propostas, a licitação deverá ser adiada, convocando-se nova data para
 entrega das propostas com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis.

11.7. Se a impugnação for julgada procedente, a ETIPI deverá:

11.7.1. Na hipótese de ilegalidade insanável, anular a licitação total ou parcialmente;

11.7.2. Na hipótese de defeitos ou ilegalidades sanáveis, corrigir o ato, devendo: a) republicar o aviso da licitação pela mesma forma que se deu o texto original,
devolvendo o prazo de publicidade inicialmente definido, exceto se alteração no instrumento convocatório não afetar a participação de interessados no certame; b)
comunicar a decisão da impugnação a todos os licitantes.

11.7.3. Se a impugnação for julgada improcedente, a ETIPI deverá comunicar a decisão diretamente ao Impugnante, dando seguimento à licitação.

11.8. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade
competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.

13. DA CONTRATAÇÃO

13.1. A adjudicatária terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para a assinatura do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez,
por igual período, desde que solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito.

13.2. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação exigidas neste edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada durante
todo o período da contratação.

13.3. Quando a adjudicatária não comprovar as condições habilitatórias consignadas neste edital, ou recusar-se a assinar o contrato, poderá ser convocada outra
licitante pelo pregoeiro, desde que respeitada a ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar o contrato.

13.4. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido acarretará a aplicação das
sanções estabelecidas pelo Edital, no Regulamento de Contratações da ETIPI, e na Lei Federal nº 13.303, de 30 de junho de 2016, podendo de acordo com a conveniência e
oportunidade ainda revogar a autoridade competente revogar a licitação.

13.5. A forma de pagamento, prazo contratual, reajuste, recebimento, obrigações das partes e demais condições aplicáveis à contratação estão definidas no Termo de
Referência e na Minuta de Contrato.

13.5.1. A EMPRESA CONTRATADA DEVE SOLICITAR O PAGAMENTO DO SERVIÇO/BEM, OBJETO DA LICITAÇÃO, ATRAVÉS DE REQUERIMENTO.

13.6. As despesas que atenderão à contratação correrão à conta de recursos próprios da ETIPI.

14. DO PRAZO, CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E DE RECEBIMENTO DO OBJETO

14.1. Os prazos, condições de execução e de recebimento do objeto/serviços em conformidade ao Termo de Referência e Minuta de Contrato.

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.

15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em
dias de expediente na Administração.
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15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os
princípios da isonomia e do interesse público.

15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico:
https://portal.pi.gov.br/etipi/licitacoes , https://sistemas.tce.pi.gov.br/muralic

15.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

15.11.1. ANEXO I - MINUTA DA PROPOSTA DE PREÇO;

15.11.2. ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVOS;

15.11.3. ANEXO III  - MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO ENQUADRAMENTO NAS HIPÓTESES DE VEDAÇÃO PREVISTAS NA LEI FEDERAL 13.303, de 30 DE JUNHO DE
2016, E DO REGULAMENTO INTERNO DE LICITAÇÕES, CONTRATAÇÕES E CONVÊNIO;

15.11.4. ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO;

15.11.5. ANEXO V - TERMO DE REFERÊNCIA E ANEXOS.

 

 

 

 

ANEXO — I

MINUTA DE PROPOSTA DE PREÇO

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO FINAL PARA O ARREMATANTE

 

DADOS DO PROPONENTE:

NOME:______________________________________________________________ RAZÃO/SOCIAL:____________________________________________________
,  CNPJ/MF/MF n.º:_____________________________________________________  BANCO:_________________AGÊNCIA n.º_________ CONTA
n.º_______________  ENDEREÇO COMPLETO:________________________________________________  CONTATOS (TELEFONE/E-
MAIL)__________________________________________.

VALIDADE DA PROPOSTA, NÃO INFERIOR A 60 (SESSENTA)

DIAS:_______________________________________________________________ PRAZO DE EXECUÇÃO: ________________________________________.

             
 

FAIXA ETÁRIA VALOR  UNITÁRIO (M+F) VALOR  ESTIMADO (M+F) VALOR  ESTIMADO (M+F)

De 0 a 18 anos.      

19-23 anos      

24-28 anos      

29-33 anos      

34-38 anos      

39-43 anos      

44-48 anos      

49-53 anos      

54-58 anos      

a partir de 59 anos      

TOTAL      
 
 

DECLARAMOS QUE NÃO ESTAMOS IMPEDIDOS DE PARTICIPAR DE LICITAÇÃO EM QUALQUER ÓRGÃO OU ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA,
OU INDIRETA DE QUALQUER DAS ESFERAS DE GOVERNO.

 
 

Data e Local
___________________________________________

Assinatura e carimbo
(representante legal da empresa)

 

 

 

 

ANEXO - II
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

 
 
 
 

A empresa, inscrita no CNPJ/MF sob o nº______________________ , por intermédio do seu representante legal, Sr. (a) __________________ , portador(a) da
carteira de identidade nº ____________________, expedida pelo(a) ____________________, cadastrado no CPF/MF sob o nº ___________________, na qualidade de
Proponente da licitação instaurada na EMPRESA DE TECNOLOGIA DA NFORMAÇÃO DO ESTADO DO PIAUÍ, Licitação Eletrônica – Pregão Nº xxxx/2023, DECLARA, para fins de
direito, que até a presente data inexiste(m) fato(s) impeditivo(s) para a sua habilitação, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

 

 
 

Data e Local
___________________________________________

Assinatura e carimbo
(representante legal da empresa)
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ANEXO III
MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO ENQUADRAMENTO NAS HIPÓTESES DE VEDAÇÃO PREVISTAS NA LEI FEDERAL N.º 13.303, DE 30 DE JUNHO DE 2016, E DO REGULAMENTO

INTERNO DE LICITAÇÕES, CONTRATAÇÕES E CONVÊNIOS.

 

 

A empresa ________________________________ , inscrita no CNPJ/MF sob o nº _________________________________________ , por intermédio do seu
representante legal, Sr. (a) ______________________________________________, portador(a) da carteira de identidade nº _____________, expedida pelo(a)___________ ,
cadastrado(a) no CPF/MF sob o nº __________________, na qualidade de PROPONENTE da licitação instaurada na EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO ESTADO DO
PIAUÍ, Licitação Eletrônica Nº xxxx/2023, DECLARA, para fins de direito, que a Proponente, seus sócios, dirigentes ou administradores não se enquadram nas vedações
constantes do processo em tela e/ou previstos no Regulamento de Contratações da Investe Piauí e na Lei Federal nº 13.303, de 30de junho de 2016 e tendo observado as
disposições do Código de Ética e Política de Transação com Partes Relacionadas.

 

Por ser a expressão da verdade, firma a presente.

 
 

Data e Local
___________________________________________

Assinatura e carimbo
(representante legal da empresa)

 

 

Teresina-PI, 19 de abril de 2024.

Documento assinado eletronicamente por ERICK BARRETO DA SILVA - Matr.0396617-8, Presidente da CPL da ETIPI, em 19/04/2024, às 15:26, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no Cap. III, Art. 14 do Decreto Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 012118968 e o código CRC EAB109E6.

 
Referência: Processo nº 00117.001827/2023-28 SEI nº 012118968

http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20190228
http://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO ESTADO DO PIAUÍ
Av. Pedro Freitas, 1900, Centro Administrativo, Entre os prédios da SEADPREV e SEDUC. - Bairro São Pedro, Teresina/PI, CEP 64018-900

Telefone: - http://www.etipi.pi.gov.br
  

MINUTA DE CONTRATO

Processo nº 00117.001827/2023-28

  

* MINUTA DE DOCUMENTO   

TERMO DE CONTRATO Nº (....) QUE CELEBRAM ENTRE SI, DE UM LADO, COMO CONTRATANTE,
A EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO ESTADO DO PIAUÍ,  E DO OUTRO, COMO
CONTRATADA, A EMPRESA XXXXXX

 

A Empresa de Tecnologia da Informação do Estado do Piauí, inscrita no CNPJ sob o nº 08.839.135/0001-57, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE,
com sede Av. Pedro Freitas, 1900, Centro Administrativo, Bairro São Pedro, Teresina-PI, neste ato representada por seu Presidente, Sr. Ellen Gera de Brito Moura,
portador  da Cédula de Identidade nº 1.718.170 SSP-PI, inscrito  no CPF sob o nº 913.307.003-25; e a  empresa XXXXXX, neste ato representado por XXXX,
estabelecida na XXXX, doravante  denominada  abreviadamente  CONTRATADA, tendo em vista a Contratação  constante no  Processo Administrativo
nº. 00117.000432/2024-99 e o que mais consta dos citados autos, que passa a fazer parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição, em
conformidade com as normas da Lei nº 13.303/2016 e Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da Empresa de Tecnologia da Informação do
Estado do Piauí (ETIPI), os quais submetem as partes para todos os efeitos, têm justo e acordado celebrar o presente TERMO DE CONTRATO, regendo-se a
contratação pelo fixado nas cláusulas seguintes: 

 

PARTE GERAL

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DOS DOCUMENTOS QUE INTEGRAM O CONTRATO

1.1. São partes complementares deste Contrato, independentemente de transcrição, o Processo Administrativo discriminado na Parte Específica,
incluído o Termo de Referência constante nos autos, a proposta apresentada pela Contratada, seus anexos, os detalhes executivos, projetos, especificações
técnicas, despachos e pareceres que o encorpam.

1.2. O contrato se origina por licitação, na modalidade pregão, sob a forma eletrônica, fundamentada no art. 32, § 3º, da Lei nº 13.303, de 2016.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO DO CONTRATO

2.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a contratação do objeto descrito na Parte Específica deste Contrato, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas no Termo de Referência e na proposta da Contratada, os quais integram este instrumento, independente de transcrição.

2.1.1. A Parte Específica deste Contrato indicará se o fornecimento ou a prestação do serviço ocorrerá de forma continuada ou não.

2.2. Caso se trate de contratação de serviços, a Parte Específica deste Contrato definirá o respectivo regime de execução.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – RECEBIMENTO DO OBJETO

3.1. Caso se trate de fornecimento de bens, deverão ser observadas as seguintes disposições:

3.1.1. O prazo e local de entrega do objeto se encontram previstos na Parte Específica.

3.1.2. Os bens serão recebidos provisoriamente de forma sumária no prazo previsto na Parte Específica, pelo responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

3.1.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta, devendo ser substituídos no prazo previsto na Parte Específica, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação
das penalidades.

3.1.4. Os bens serão recebidos definitivamente, mediante termo detalhado, no prazo previsto na Parte Específica, após a verificação da qualidade e
quantidade do material.

3.2. Caso se trate da prestação de serviços, deverão ser observadas as seguintes disposições:

3.2.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo previsto na Parte Específica, mediante termo detalhado, pelo responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de
Referência e na proposta.

3.2.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e
na proposta, devendo ser corrigidos, refeitos ou substituídos no prazo previsto na Parte Específica deste Contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da
aplicação de penalidades.

3.2.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo previsto na Parte Específica, por servidor ou comissão designada pela autoridade
competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.

3.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR DO CONTRATO

4.1. O valor do presente Termo de Contrato está previsto na Parte Específica.

4.2. No valor em questão estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos ou
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

5. CLÁUSULA QUINTA - DA HABILITAÇÃO

5.1. O CONTRATADO fica obrigado a manter, durante a vigência deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas de acordo com o Termo de Referência.

6. CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO

 

MIN
UTA
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6.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data final do período de adimplemento a que se referir.

6.2. O pagamento será efetuado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicado pelo contratado.

6.2.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento

6.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada de comprovação da regularidade fiscal, que poderá ser comprovada por meio
de consulta "on-line" ao sistema de cadastramento, ou na impossibilidade de acesso ao referido sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais

6.3.1. Não será autorizado pagamento sem que o fiscal do contrato ateste o recebimento dos serviços descritos na nota fiscal ou fatura
apresentada.

6.3.2. Para execução do pagamento de que trata esta Cláusula, a CONTRATADA deverá fazer constar da Nota Fiscal ou fatura correspondente,
emitida sem rasura, em letra bem legível em nome da CONTRATANTE, cujo CNPJ está especificado na qualificação preambular do contrato, informando o
número de sua conta corrente, o nome do Banco e a respectiva Agência.

6.3.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

6.3.4. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal ou fatura, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos
tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.

6.3.5. A Nota Fiscal ou fatura correspondente deverá ser entregue, pela CONTRATADA, diretamente ao Fiscal deste Contrato, que somente atestará
a execução do objeto e liberará a referida Nota Fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela mesma, todas as condições pactuadas.

6.3.6. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeçam a liquidação da despesa, aquela será devolvida a CONTRATADA, pelo Fiscal deste
Contrato e o pagamento ficará pendente até que se providencie pela CONTRATADA as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

6.3.7. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser
acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes formulas:

I=(TX/100)/365

EM= I x N x VP, onde:

I = índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos Moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso;

6.4. A atualização só será devida em caso de mora imputável exclusivamente ao contratante.

6.5. Para fins de pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos:

a) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS (CRF, fornecido pela Caixa Econômica Federal). Será aceito
certificado da matriz em substituição ao da filial ou vice-versa quando, comprovadamente, houver arrecadação centralizada;

b) Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho emitida pelo TST (Certidão Negativa de débitos Trabalhistas);

c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede da contratada, ou outra equivalente, na forma da lei.

6.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no
prazo previsto para pagamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE E ALTERAÇÕES

7.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado.

7.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de
um ano, contado a partir da data do orçamento estimado, aplicando-se o índice IPCA-E exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade, salvo se outro for definido na Parte Específica deste Contrato.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão)
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor
remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O índice a ser aplicado corresponde ao acumulado no período de um ano.

7.9. O reajuste será realizado por apostilamento.

7.10. Nos casos em que não tenha havido pedido de reajuste anterior, o índice a ser aplicado deve corresponder ao acumulado no período de um ano
contado do pedido de reajuste, que passará a ser o marco também para novos reajuste.

7.11. Competirá à Contratada exercer, perante a Contratante, seu direito ao reajuste, sendo que, se não o fizer de forma tempestiva e, por via de
consequência, prorrogar o contrato ou deixar expirar o prazo de vigência, ocorrerá a preclusão do seu direito ao reajuste.

7.12. Deverá o gestor do contrato diligenciar no sentido de assegurar que a economicidade do vínculo contratual será mantida mesmo após o reajuste,
juntando aos autos documentação comprobatória da atual compatibilidade do valor do contrato com a realidade de mercado.

7.13. Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste que prejudique a economicidade do valor contratual, a CONTRATADA aceita negociar a
adoção de preço compatível com a realidade do mercado.

7.14. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 173 a 180 do Regimento de Licitações e Contrato da ETIPI.
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7.15. A alteração quantitativa do contrato poderá ocorrer, por acordo entre as partes, nas mesmas condições contratuais, quando for necessário
acréscimos ou supressões do objeto até o limite máximo de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

8. CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, conforme classificação descrita na Parte
Específica deste contrato.

9. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

9.1. A Parte Específica poderá prever a prestação de garantia como condição para a assinatura do contrato.

9.2. No caso de prestação de garantia mediante seguro-garantia, o prazo de vigência da apólice será igual ou superior ao prazo estabelecido no
contrato principal e deverá acompanhar as modificações referentes à vigência deste mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

9.3. O seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o contratado não tiver pago o prêmio nas datas convencionadas.

9.4. A garantia prestada, de acordo com o estipulado no edital, será restituída e/ou liberada após o cumprimento integral de todas as obrigações
contratuais e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente, conforme dispõe o § 4º, do art. 70, da Lei Federal nº 13.303/2016 e art. 143 do Regimento
de Licitações e Contratos. Na ocorrência de acréscimo contratual de valor, deverá ser prestada garantia proporcional ao valor acrescido, nas mesmas condições
inicialmente estabelecidas.

9.5. A não prestação de garantia equivale à recusa injustificada para a contratação, caracterizando descumprimento total da obrigação assumida,
ficando a adjudicatária sujeita às penalidades legalmente estabelecidas, inclusive multa.

9.6. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação da garantia autoriza a ETIPI a buscar a rescisão contratual.

9.7. Na ocorrência de acréscimo contratual de valor, deverá ser prestada garantia proporcional ao valor acrescido, nas mesmas condições estabelecidas
no subitem 9.1 da Parte Específica deste contrato.

10. CLAÚSULA DÉCIMA  – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. São obrigações da contratante:

10.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Contrato;

10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Termo de
Referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

10.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas nos serviços executados, para que sejam feitas as
correções pertinentes;

10.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;

10.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente à execução do serviço, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência e seus
anexos;

10.1.6. Os procedimentos licitatórios, a pré-qualificação e os contratos serão divulgados em portal específico mantido pela ETIPI na internet, conforme o
art. 39, da Lei 13.303/2016;

10.1.7. Disponibilizar a presente contratação no Portal Nacional de Compras Públicas ou, em caso de indisponibilidade, em página da Contratante na
Internet e no Diário Oficial do Estado, conforme Acórdão TCU n. 2758/2021 – Plenário;

10.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do
presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados;

10.3. As obrigações gerais elencadas nesta cláusula somam-se àquelas decorrentes das peculiaridades da contratação, as quais estão previstas na Parte
Específica.

11. CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Contrato e na sua proposta, assumindo exclusivamente os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

11.1.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas para a contratação;

11.1.2. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato

11.1.3. Acatar todas as orientações da CONTRATANTE, sujeitando-se à mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados
e atendendo às reclamações formuladas.

11.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;

11.1.5. Responder pelos danos causados diretamente à ETIPI ou a terceiros, independentemente de comprovação de sua culpa ou dolo na execução do
contrato

11.1.6. Em se tratando de fornecimento de bens:

a)  Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes neste Contrato, acompanhado da
respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade.

a.1) As indicações referentes ao objeto deverão ser aquelas exigidas no Termo de Referência. A garantia da qualidade (ou prazo de validade) do
objeto deve guardar conformidade com o prazo de garantia ou validade exigido no Termo de Referência ou com aquele ofertado na proposta, se
for o caso.
a.2) O objeto deve estar acompanhado dos itens previstos na Parte Específica.

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

c) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado na Parte Específica, o objeto com avarias ou defeitos;

d) Comunicar à Contratante, no prazo previsto na Parte Específica, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

e) A Contratada deverá dar garantia do fabricante, caso exigida na Parte Específica.

11.1.7.  Em se tratando da contratação de serviços:

a) Zelar pela fiel execução deste contrato, utilizando-se de todos os recursos materiais e humanos necessários;
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b) Designar o responsável pelo acompanhamento da execução das atividades, em especial da regularidade técnica e disciplinar da atuação da
equipe técnica alocada, e pelos contatos com o CONTRATANTE;

c) Cumprir as disposições legais e regulamentares municipais, estaduais e federais que interfiram na execução dos serviços;

d) Dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE de qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços;

e) Prestar ao CONTRATANTE, por escrito, os esclarecimentos solicitados e atender prontamente as reclamações sobre seus serviços;

f) Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução do
contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização do CONTRATANTE em seu acompanhamento;

g) Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários, resultantes da execução deste contrato, conforme
art. 77 da Lei 13.303 e o art. 188 do Regimento Interno de Licitações e Contratos da ETIPI;

h)  Manter seus profissionais identificados por meio de crachá com fotografia recente;

i) Substituir qualquer integrante de sua equipe cuja permanência nos serviços for julgada inconveniente, no prazo máximo de 05 (cinco) dias
úteis, contado da solicitação justificada formulada pelo CONTRATANTE;

j) Arcar com despesas decorrentes de infrações de qualquer natureza praticada por seus empregados durante a execução dos serviços, ainda
que no recinto da sede do CONTRATANTE;

k) Apresentar, quando exigido pelo CONTRATANTE, os comprovantes de pagamento dos salários e de quitação das obrigações trabalhistas
(inclusive as previstas em Acordos e Convenções Coletivas de Trabalho) e previdenciárias relativas aos empregados da CONTRATADA que atuem
ou tenham atuado na prestação de serviços objeto deste contrato;

l)   Identificar todos os equipamentos e materiais de sua propriedade, de forma a não serem confundidos com similares de propriedade do
CONTRATANTE;

m)Obedecer às normas e rotinas do CONTRATANTE, em especial as que disserem respeito à segurança, à guarda, à manutenção e à integridade
das informações existentes ou geradas durante a execução dos serviços;

n) Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, de maneira a não interferir nas atividades do
CONTRATANTE, respeitando suas normas de conduta;

o) Reexecutar os serviços sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, quando estiverem em desacordo com as técnicas e procedimentos
aplicáveis;

p) Guardar sigilo em relação às informações ou documentos de qualquer natureza de que venha a tomar conhecimento, respondendo,
administrativa, civil e criminalmente por sua indevida divulgação e incorreta ou inadequada utilização;

q) Manter bens e equipamentos necessários à realização dos serviços, de qualidade comprovada, em perfeitas condições de uso, em
quantidade adequada à boa execução dos trabalhos, cuidando para que os equipamentos elétricos sejam dotados de sistema de proteção, de
modo a evitar danos na rede elétrica;

r) Submeter à CONTRATANTE relatório mensal sobre a prestação dos serviços, relatando todos os serviços realizados, eventuais problemas
verificados e qualquer fato relevante sobre a execução do objeto contratual;

s) Fornecer à equipe alocada para a execução dos serviços os equipamentos de proteção individual adequados à atividade, o necessário
treinamento e fiscalizar sua efetiva utilização;

t) Prestar os serviços por intermédio da equipe indicada nos documentos apresentados na fase de habilitação, a título de qualificação técnica,
quando exigida.

11.1.8. Respeitar a legislação relativa à disposição final ambientalmente adequada dos resíduos gerados, mitigação dos danos ambientais por meio de
medidas condicionantes e de compensação ambiental e outros, conforme § 1º do art. 32 da Lei 13.303/2016.

11.1.9.  Manifestar-se sobre o não aceite da execução da Ordem de Serviço com as devidas justificativas em até 3 (três) dias úteis após a sua emissão.
Caso não haja manifestação dentro deste prazo, a mesma será automaticamente considerada aceita para execução.

11.1.10.  As obrigações gerais elencadas nesta cláusula somam-se àquelas decorrentes das peculiaridades da contratação, as quais estão previstas na Parte
Específica.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. As penalidades administrativas aplicáveis à Contratada, por inadimplência, estão previstas nos arts. 82 a 84, da Lei n. 13.303/2016 e nos arts. 184 a
188 do Regimento Interno de Licitações e Contratos da ETIPI, sem prejuízo das sanções previstas neste Contrato.

12.2. A Parte Específica deste Contrato poderá prever outras faltas e sanções ao Contratado, de acordo com as peculiaridades do objeto.

12.3. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

a) não atender, sem justificativa, à convocação para assinatura do contrato ou retirada do instrumento equivalente;

b) apresentar documento falso em qualquer processo administrativo instaurado pela ETIPI;

c) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o processo de contratação;

d) afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;

e) agir de má-fé na relação contratual, comprovada em processo específico;

f) incorrer em inexecução contratual;

g) ter frustrado ou fraudado, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório
público;

h) ter fraudado licitação pública ou contrato dela decorrente;

i) ter impedido, perturbado ou fraudado a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;

j) ter afastado ou procurado afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;

k) ter fraudado licitação pública ou contrato dela decorrente;

l) ter criado, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou celebrar contrato administrativo;

m)  ter obtido vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a
administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;

n) ter manipulado ou fraudado o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração pública;

o)  ter dificultado atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos;

p) ter intervindo em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização;
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q) ensejar o retardamento da execução do objeto;

r) falhar ou fraudar na execução do contrato;

s) comportar-se de modo inidôneo;

t) cometer fraude fiscal;

12.4. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções:

a) advertência, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;

b) multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a ETIPI, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

As sanções previstas nos subitens  12.4.a)  e 12.4.c)  poderão ser aplicadas juntamente com a do subitem 12.4.b), devendo a defesa prévia do
interessado, no respectivo processo, ser apresentada no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da notificação da instauração do processo administrativo para
apuração de descumprimento de obrigação contratual.

12.5. A sanção prevista na letra “a” do subitem 12.4 será aplicada nos seguintes casos:

12.5.1. cabível sempre que o ato praticado, ainda que ilícito, não seja suficiente para acarretar danos à ETIPI, suas instalações, pessoas, imagem,
meio ambiente, ou a terceiros;

12.5.2. A reincidência da sanção de advertência, poderá ensejar a aplicação de penalidade de suspensão;

12.5.3. A contratada deverá ser formalmente notificada para apresentar sua defesa, no prazo de 02 (dois) dias úteis.

12.6. Independentemente das sanções a que se referem os subitens anteriores, a Contratada está sujeita ao pagamento de indenização por perdas e
danos, podendo ainda a administração propor que seja responsabilizada:

a) civilmente, nos termos do Código Civil;

b) perante os órgãos incumbidos de fiscalização das atividades contratadas ou do exercício profissional a elas pertinentes;

c) criminalmente, na forma da legislação pertinente.

12.7. O cálculo da sanção de multa observará os seguintes parâmetros:

12.7.1. A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do contrato será calculada conforme os seguintes percentuais:

a) em decorrência da interposição de recursos meramente procrastinatórios, poderá ser aplicada multa correspondente até 5% (cinco por cento);

b) em decorrência da não regularização da documentação de habilitação, poderá ser aplicada multa correspondente até 5%; e

c) pela recusa em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pelo instrumento convocatório,
poderá ser aplicada multa correspondente a 5% (cinco por cento);

d) multa de 5% do valor do contrato, no caso de atraso na entrega da garantia contratual;

e)  nos demais casos de atraso a incidência de multa nunca inferior a 5%(cinco por cento) ou superior a 10% (dez por cento) sobre o valor da
parcela não executada ou do saldo remanescente do contrato;

f) multa nunca inferior a 10% (dez por cento) ou superior a 20% (vinte por cento) no caso de inexecução parcial, sobre o valor da parcela não
executada ou do saldo remanescente do contrato;

g) multa nunca inferior a 15% (quinze por centro) ou superior a 30% (trinta por cento) no caso de inexecução total, sobre o valor da parcela não
executada ou do saldo remanescente do contrato;

12.7.2. Será aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da contratação, quando a Contratada:

a) Prestar informações inexatas ou obstacular o acesso à fiscalização da contratante no cumprimento de suas atividades;

b) Desatender às determinações da fiscalização da contratante; e

c) Cometer qualquer infração às normas federais, estaduais e municipais, respondendo ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em
razão da infração cometida.

12.7.3. Será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação quando a Contratada:

a) Não iniciar, ou recusar-se a executar a correção de qualquer ato que, por imprudência, negligência imperícia dolo ou má fé, venha a causar
danos à Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da Contratada em reparar os danos causados;

b) Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia, dolo ou má fé, venha a causar danos à Contratante ou
a terceiros, independentemente da obrigação da Contratada em reparar os danos causados.

12.7.3.1. Nenhum pagamento será feito ao fornecedor dos bens que tenha sido multado, antes que tal penalidade seja descontada de seus
haveres.

12.7.3.2. Na aplicação das sanções serão observados os procedimentos e prazos constantes na Lei 13.303/16 e no RILCC.

12.7.3.3. As multas administrativas previstas neste instrumento não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a Contratada de
responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.

12.8. O não pagamento da multa aplicada importará na tomada de medidas judiciais cabíveis e na aplicação da sanção de suspensão do direito de
participar de licitação e impedimento de contratar com a ETIPI, por até 02 (dois) anos;

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO

13.1. A inexecução total ou parcial deste contrato será causa para sua rescisão, em cumprimento ao inciso VII do art. 69 da Lei Federal nº 13.303/16 e
Regulamento Interno de Licitações.

13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à Contratada o direito à prévia e ampla defesa.

13.3. A rescisão do contrato dar-se-á:

13.3.1. por ato unilateral e escrito de qualquer das partes, assegurada a prévia defesa com prazo não inferior a 10 (dez) dias úteis;

13.3.2. por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para a ETIPI e para a empresa contratada;

13.3.3. por determinação judicial.

13.4. Constituem motivos para rescisão unilateral deste contrato:

13.4.1. o não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

13.4.2. a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

MIN
UTA



19/04/2024, 21:39 SEI/GOV-PI - 012046884 - Minuta de Contrato

https://sei.pi.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=13488015&infra_siste… 6/9

13.4.3. o descumprimento do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal, que proíbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a
menores de 18 (dezoito) anos e qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

13.4.4. a prática de atos previstos na Lei nº 12.846/2013;

13.4.5. a inobservância da vedação ao nepotismo;

13.4.6. a prática de atos que prejudiquem ou comprometam a imagem ou reputação das partes, direta ou indiretamente.

13.4.6.1. A rescisão decorrente dos motivos acima elencados será efetivada após o regular processo administrativo.

13.4.6.2. A rescisão unilateral deverá ser precedida de comunicação escrita e fundamentada da parte interessada e ser enviada à outra parte
com antecedência mínima de 90 (noventa) dias.

13.5. As práticas passíveis de rescisão podem ser definidas, dentre outras, como:

13.5.1. a) corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação do
empregado da ETIPI no processo licitatório ou na execução do contrato;

13.5.2. b) fraudulenta: falsificar ou omitir fatos, com o objetivo de influenciar o processo licitatório ou de execução do contrato;

13.5.3. c) colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem conhecimento de representantes da ETIPI,
visando estabelecer preço sem níveis artificiais e não competitivos;

13.5.4. d) coercitiva: causar dano ou ameaçar, direta ou indiretamente, as pessoas físicas ou jurídicas, visando influenciar sua participação em
processo licitatório ou afetar a execução do contrato;

13.5.5. e) obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas ou fazer declarações falsas, com objetivo de impedir materialmente a apuração de
práticas ilícitas.

13.6. As práticas acima exemplificadas, além de acarretarem responsabilização administrativa e judicial da pessoa jurídica, implicarão na
responsabilidade individual dos dirigentes das empresas contratadas e dos administradores/gestores, enquanto autores, coautores ou partícipes do ato ilícito,
nos termos da Lei n. º 12.846/2013.

13.7. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da outra parte CONTRATANTE, será esta ressarcida dos prejuízos que houver sofrido, regularmente
comprovados, e no caso do contratado terá este ainda direito a:

13.7.1. devolução da garantia;

13.7.2. pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;

13.7.3. pagamento do custo da desmobilização, caso requerido e devidamente comprovado;

13.8. Desde que haja justa causa para a extinção unilateral do contrato pela Administração, a Contratada se sujeitará às seguintes consequências, sem
prejuízo das sanções previstas neste contrato e no Regimento Interno de Licitações e Contratos:

13.8.1. assunção imediata do objeto contratado pela ETIPI, no estado e local em que se encontrar;

13.8.2. execução da garantia contratual para ressarcimento pelos eventuais prejuízos sofridos pela ETIPI;

13.8.3. na hipótese de insuficiência da garantia contratual, a retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à
ETIPI;

13.9. Este contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo pela CONTRATANTE, mediante aviso prévio de no 30 (trinta) dias, nos casos das rescisões
decorrentes de razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento desde que justificado, sem que caiba à CONTRATADA direito à indenização
de qualquer espécie.

13.10. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

13.10.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.10.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.10.3. Indenizações e multas;

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas no Regimento Interno de Licitações e Contratos, e demais
normas federais e estaduais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078/90 - Código de Defesa
do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA VIGÊNCIA E DO PRAZO DE EXECUÇÃO

15.1. O contrato deve ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas do RILCC, respondendo cada qual pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

15.2. A vigência e validade deste instrumento decorrerão de sua assinatura, conforme previsto na Parte Específica, tornando-se eficaz a partir da
publicação, em extrato,  no Diário Oficial do Estado e no sítio eletrônico da ETIPI, que será providenciada pela CONTRATANTE nos termos do  art. 58,
do Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da Empresa de Tecnologia da Informação do Estado do Piauí (ETIPI).

15.2.1. Em caso de indisponibilidade das funcionalidades do Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), deverá o extrato do contrato ser
publicado na página da internet da Contratante e no Diário Oficial do Estado, conforme Acórdão TCU n. 2458/2021 – Plenário.

15.3. A duração dos contratos regidos pela Lei 13.303/2016 não excederá a 5 (cinco) anos, contados a partir de sua celebração, com exceção nos casos:

15.3.1. para projetos contemplados no plano de negócios e investimentos da empresa pública ou da sociedade de economia mista;

15.3.2. nos casos em que a pactuação por prazo superior a 5 (cinco) anos seja prática rotineira de mercado e a imposição desse prazo inviabilize ou
onere excessivamente a realização do negócio;

15.4. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

15.5. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

15.6. Quando da rescisão ou extinção contratual, o Contratado deverá comprovar a liquidação de todas as obrigações fiscais, trabalhistas,
previdenciárias e fundiárias assumidas em função da execução do contrato, não se admitindo a emissão de termo de recebimento definitivo sem o atendimento
a essa condição.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA SUBCONTRATAÇÃO

16.1. A Parte Específica deste Contrato disporá sobre a possibilidade de subcontratação do objeto contratado.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FISCALIZAÇÃO

17.1. Nos termos do art. 165 do Regimento Interno de Licitações e Contratos da ETIPI, o Contratado deverá designar e indicar seu representante legal ou
seu preposto, que o representará e se responsabilizará por todos os aspectos técnicos e legais, devendo efetuar o acompanhamento contínuo e periódico da
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execução do contrato.

17.2. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês
e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

17.3. A Parte Específica deste Contrato poderá incluir rotinas específicas de fiscalização, de acordo com as peculiaridades do objeto contratado.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PROTEÇÃO DE DADOS

18.1. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e se compromete a adequar todos os
procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção dos dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE.

18.2. É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela
do objeto da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.

18.3. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial os dados pessoais e os dados pessoais
sensíveis – repassados em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018, sendo vedado o repasse das informações
a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual.

18.4. A CONTRATANTE e a CONTRATADA se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento
da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo que:

18.4.1. o tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses dos arts. 7º, 11 e 14 da Lei n. 13.709/2018, às
quais se submeterão os serviços, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular;

18.4.2. o tratamento seja limitado às atividades necessárias para o alcance das finalidades do serviço contratado ou, quando for o caso, ao cumprimento
de obrigação legal ou regulatória, no exercício regular de direito, por determinação judicial ou por requisição da Autoridade Nacional de Proteção de Dados -
ANPD;

18.4.3. em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante consentimento, indispensáveis à própria prestação do serviço, esta
será realizada após prévia aprovação da CONTRATANTE, responsabilizando-se a CONTRATADA pela obtenção e gestão. Os dados assim coletados só poderão ser
utilizados na execução dos serviços especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser compartilhados ou utilizados para outras finalidades.
Eventualmente, podem as partes convencionar, por escrito, que a CONTRATANTE será responsável por obter o consentimento dos titulares;

18.4.4. os sistemas que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais coletados seguem um conjunto de premissas, políticas e
especificações técnicas, devendo estar alinhados com a legislação vigente e as melhores práticas de mercado;

18.4.5. os dados obtidos em razão deste contrato serão armazenados em um banco de dados seguro, com garantia de registro das transações
realizadas na aplicação de acesso (log), adequado controle baseado em função (role based access control) e com transparente identificação do perfil dos
credenciados, tudo estabelecido como forma de garantir inclusive a rastreabilidade de cada transação e a franca apuração, a qualquer momento, de desvios
e falhas, vedado o compartilhamento desses dados com terceiros;

18.4.5.1. no caso de haver transferência internacional de dados pessoais pela CONTRATADA, para atender ao disposto acima, esta garante que:

a) a legislação do país para o qual os dados foram transferidos, asseguram o mesmo nível de proteção que a legislação brasileira em termos de
privacidade e proteção de dados, sob pena de encerramento da relação contratual, em vista de restrição legal prevista no ordenamento jurídico brasileiro;

b) os dados transferidos serão tratados em ambiente da CONTRATADA;

c) o tratamento dos dados pessoais, incluindo a própria transferência, foi e continuará a ser feito de acordo com as disposições pertinentes da
legislação sobre proteção de dados aplicável e que não viola as disposições pertinentes do Brasil;

d) sempre que necessário, orientará a Empresa de Tecnologia da Informação do Piauí – ETIPI, ou a entidade que a substituir, durante o período de
tratamento de dados pessoais, também em relação aos dados transferidos para país estrangeiro, para que ocorra em conformidade com a legislação sobre
proteção de dados aplicável e com as cláusulas do contrato;

e) oferecerá garantias suficientes em relação às medidas de segurança técnicas e organizativas, e as especificará formalmente ao contratante, não
compartilhando dados que lhe sejam remetidos com terceiros;

f) as medidas de segurança são adequadas para proteger os dados pessoais contra a destruição acidental ou ilícita, a perda acidental, a alteração, a
divulgação ou o acesso não autorizados, nomeadamente quando o tratamento implicar a sua transmissão por rede, e contra qualquer outra forma de tratamento
ilícito e que estas medidas asseguram um nível de segurança adequado em relação aos riscos que o tratamento representa e à natureza dos dados a proteger,
atendendo aos conhecimentos técnicos disponíveis e aos custos resultantes da sua aplicação;

g) zelará pelo cumprimento das medidas de segurança;

h) tratará os dados pessoais apenas em nome da CONTRATANTE e em conformidade com as suas instruções e as cláusulas do contrato; no caso de
não poder cumprir estas obrigações por qualquer razão, concorda em informar imediatamente a CONTRATANTE que neste caso poderá suspender a transferência
de dados e/ou de rescindir o contrato;

i) a legislação que lhe é aplicável não o impede de respeitar as instruções recebidas da CONTRATANTE e as obrigações do contrato e que, no caso
de haver uma alteração nesta legislação que possa ter efeito adverso substancial nas garantias e obrigações conferidas pelas cláusulas do contrato, comunicará
imediatamente essa alteração a CONTRATANTE, que neste caso poderá suspender a transferência de dados e/ou de rescindir o contrato;

j) notificará imediatamente a CONTRATANTE sobre: qualquer solicitação juridicamente vinculativa de divulgação de dados pessoais por uma
autoridade fiscalizadora responsável pela aplicação da lei, a menos que seja proibido de outra forma, como uma proibição da lei penal de preservar a
confidencialidade de uma investigação policial; qualquer acesso acidental ou não autorizado.

k) responderá rápida e adequadamente todas as solicitações de informação da CONTRATANTE, relacionadas ao tratamento dos dados pessoais
objeto da transferência e que se submeterá aos conselhos da autoridade fiscalizadora no que diz respeito ao processamento dos dados transferidos;

l) a pedido da CONTRATANTE apresentará as informações necessárias sobre o tratamento relacionado com os dados pessoais objeto da
transferência ou as informações solicitadas pela Autoridade fiscalizadora.

m) em caso de subcontratação, informará previamente a CONTRATANTE que poderá anuir por escrito;

n) os serviços de processamento pelo subcontratado serão executados de acordo com o disposto neste contrato;

o) enviará imediatamente a CONTRATANTE uma cópia de qualquer acordo de subcontratação que celebrar sobre o objeto deste contrato

18.5. A CONTRATADA dará conhecimento formal aos seus empregados e/ou prepostos das obrigações e condições acordadas nesta cláusula, inclusive no
tocante à Política de Privacidade da CONTRATANTE.

18.6. O eventual acesso, pela CONTRATADA, às bases de dados que contenham ou possam conter dados pessoais ou segredos de negócio, implicará
para a CONTRATADA e para seus prepostos – devida e formalmente instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo, no curso do presente contrato e
pelo prazo de até 10 (dez) anos contados de seu termo final.

18.7. As partes cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos dos Titulares previstos na LGPD e nas Leis e
Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e também no atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público, Órgãos de
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controle administrativo.

18.8. As partes responderão administrativa e judicialmente, em caso de causarem danos patrimoniais, morais, individual ou coletivo, aos titulares de
dados pessoais, repassados em decorrência da execução contratual, por inobservância à LGPD.

18.9. Em atendimento ao disposto na Lei n. 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), a CONTRATANTE, para a execução do serviço
objeto deste contrato, terá acesso a dados pessoais dos representantes da CONTRATADA, tais como: número do CPF e do RG, endereço eletrônico, e cópia do
documento de identificação.

18.10. A critério do Encarregado de Dados da CONTRATANTE, a CONTRATADA poderá ser provocada a colaborar na elaboração do relatório de impacto à
proteção de dados pessoais (RIPD), conforme a sensibilidade e o risco inerente dos serviços objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais.

18.11. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE, em até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer incidente de acessos não autorizados aos
dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como
adotar as providências dispostas no art. 48 da LGPD.

18.12. Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, sensíveis ou não, a CONTRATADA
interromperá o tratamento e, em no máximo 30 (trinta) dias, sob instruções e na medida do determinado pela CONTRATANTE, eliminará completamente os
Dados Pessoais e todas as cópias porventura existentes (em formato digital, físico ou outro qualquer), salvo quando necessite mantê-los para cumprimento de
obrigação legal ou outra hipótese legal prevista na LGPD.

18.13. Eventuais responsabilidades das partes, serão apuradas conforme estabelecido neste contrato e também de acordo com o que dispõe a Seção III
do Capítulo VI da LGPD.

18.14. As disposições elencadas nesta cláusula somam-se àquelas decorrentes das peculiaridades da contratação, as quais poderão ser previstas na Parte
Específica.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA ALOCAÇÃO DE RISCOS

19.1. São de responsabilidade das partes, sem prejuízo das demais obrigações constantes neste Contrato e no Termo de Referência, os riscos
relacionados na Parte Específica deste contrato, conforme tenha sido prevista matriz de riscos para a sua execução.

19.2. Caso as situações descritas no item 19.1 da Parte Específica venham a ocorrer, poderão ser adotadas as providências a seguir:

19.2.1. Utilização de seguros obrigatórios previamente definidos no contrato;

19.2.2. Restabelecimento da equação econômico-financeira do contrato nos casos em que o sinistro seja considerado na matriz de riscos como causa
de desequilíbrio não suportada pela parte que pretenda o restabelecimento;

19.2.3. Resolução do contrato quando o sinistro majorar excessivamente ou impedir a continuidade da execução contratual.

19.3. As providências elencadas no item 19.2 somam-se àquelas decorrentes das peculiaridades da contratação, as quais poderão ser previstas na Parte
Específica.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO 

20.1. Fica eleito o foro da comarca de Teresina-PI, para dirimir os litígios que decorrerem da execução do contrato que não possam ser compostos pela
utilização dos meios alternativos de prevenção e resolução de controvérsias, observado o Regimento Interno de Licitações e Contratos da ETIPI.

 

PARTE ESPECÍFICA

As seguintes informações específicas sobre o Contrato deverão complementar, suplementar ou modificar as disposições presentes na Parte Geral. Sempre que ocor
as disposições aqui contidas prevalecem sobre aquelas.

Parte
Geral Definições da Parte Específica

1.1
Processo Administrativo: 00117.001827/2023-28

Parecer Jurídico n.º

1.2 A presente contratação ocorre por pregão eletrônico, fundamentada no art. 32, § 3º, da Lei nº 13.303, de 2016 e Art. 4º, IV, do Regulamento Interno de
Contratos e Convênios da Empresa de Tecnologia da Informação do Estado do Piauí (ETIPI).

2.1 O objeto do presente contrato é contratação de plano privado de assistência à saúde (nova redação ao art. 1º da Lei 9.656/98) para fornecer assistência à
funcionários da Empresa de Tecnologia da Informação do Estado do Piauí, dentro das normativas/coberturas fixadas pela Agência Nacional de Saúde (ANS) 
plano de saúde coletivo empresarial, no âmbito da Empresa de Tecnologia da Informação do Estado do Piauí – ETIPI, em conformidade com o descrito no
referência.

ITEM ESPECIFICAÇÃO / OBJETO FAIXA ETÁRIA MASCULINO  FEMININO VALOR UNITÁRIO VAL

01
 
 
 
 
 

CONTRATAÇÃO PLANO DE SAÚDE, ASSISTÊNCIA MÉDICA,
HOSPITALAR, AMBULATORIAL E LABORATORIAL, SEM
COPARTICIPAÇÃO, COM ABRANGÊNCIA ESTADUAL À EMPRESA
DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO ESTADO DO PIAUÍ – ETIPI

01 - FAIXA ETÁRIA DE 0 A
18 37 33    

02 - FAIXA ETÁRIA DE 19 A
23 11 10    

03 - FAIXA ETÁRIA DE 24 A
28 5 11    

04 - FAIXA ETÁRIA 29 A 33 15 7    
05 - FAIXA ETÁRIA 34 A 38 11 17    
06 - FAIXA ETÁRIA 39 A 43 15 16    
07 - FAIXA ETÁRIA 44 A 48 15 15    
08 - FAIXA ETÁRIA 49 A 53 11 7    
09 - FAIXA ETÁRIA 54 A 58 10 3    
10 - FAIXA ETÁRIA 59 A
FRENTE 3 3    

TOTAL 133 122    

 

2.1.1 O serviço será prestado de forma continuada.

MIN
UTA
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PARTE ESPECÍFICA

2.2 A execução do serviço ocorrerá sob o regime empreitada por preço unitário.

3.2

3.2.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da comunicação escrita do contratado, media
Circunstanciado assinado pelas partes.

3.2.2 Os serviços rejeitados deverão ser refeitos, corrigidos ou substituídos no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis.

3.2.3 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento provisório.

4.1.
O valor mensal da contratação é de XXXXX, perfazendo o valor total de XXXXXX

O pagamento mensal dar-se-á conforme a demanda.

7.2

Para fins de reajuste do valor contratual será utilizado o índice IPCA-E, conforme já indicado na Parte Geral deste Contrato.

A mudança na faixa etária dos beneficiários automaticamente promoverá o reajuste dos preços independentemente do reajuste/repactuação previsto n
CONTRATO.

Não serão aceitos percentuais de reajustes diferenciados entre as faixas etárias e planos contratados.

8.1 Os recursos orçamentários serão próprios da ETIPI, sendo especificados pela Gerência Financeira.

9.1 Não será exigida garantia de execução da contratada.

10.1 Sem prejuízo da parte geral deste contrato, aplicam-se ao CONTRATANTE as partes específicas das obrigações contidas no Termo de Referência, conforme de
item 8. do Termo de Referência. 

11.1 Sem prejuízo da parte geral deste contrato, aplicam-se ao CONTRATADO as partes específicas das obrigações contidas no Termo de Referência, conforme de
item 9. do Termo de Referência. 

11.1 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumpriment
previsto, com a devida comprovação.

12.1. Sem prejuízo das penalidades previstas na parte geral deste Contrato, à CONTRATADA poderão ser aplicadas as sanções previstas no item 16. do Termo de Ref

15.1 O prazo para início da execução dos serviços deverá ser de até 05 (cinco) dias, contados da assinatura do contrato ou instrumento equivalente. 

15.2. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do contrato.

16.1 Não se admite à subcontratação.

 

Para firmeza e validade de tudo o que ficou dito e aqui estipulado, lavrou-se o presente instrumento, que depois de lido e achado conforme, vai
assinado eletronicamente pelas partes abaixo.

 

Teresina (PI), 17 de abril de 2024.

 

(assinado eletronicamente)

Erick Barreto da Silva

Presidente  da Comissão Permanente de Licitação - CPL

 

 

(assinado eletronicamente)

Contratado
 

Documento assinado eletronicamente por ERICK BARRETO DA SILVA - Matr.0396617-8, Presidente da CPL da ETIPI, em 17/04/2024, às 10:46, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no Cap. III, Art. 14 do Decreto Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 012046884 e o código CRC 18910D1D.

Referência: Processo nº 00117.001827/2023-28 SEI nº 012046884

MIN
UTA

http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20190228
http://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
http://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO ESTADO DO PIAUÍ - ETIPI-PI

DIRETORIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA - ETIPI-PI

Av. Pedro Freitas, 1900, Centro Administrativo Entre os prédios da SEADPREV e SEDUC. - Bairro São Pedro,
Teresina/PI, CEP 64018-900

Telefone: - http://www.etipi.pi.gov.br

TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO Nº 00117.001827/2023-28

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de plano privado de assistência à saúde (nova redação ao art. 1º da Lei
9.656/98) para fornecer assistência à saúde aos funcionários da Empresa de Tecnologia da Informação do
Estado do Piauí, dentro das normativas/coberturas fixadas pela Agência Nacional de Saúde (ANS)
referente a plano de saúde coletivo empresarial conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste instrumento.

1.2. Estimativa de Beneficiários:

FAIXA ETÁRIA MASCULINO  FEMININO
De 0 a 18 anos. 37 33
De 19 a 23 anos. 11 10
De 24 a 28 anos. 5 11
De 29 a 33 anos. 15 7
De 34 a 38 anos. 11 17
De 39 a 43 anos. 15 16
De 44 a 48 anos. 15 15
De 49 a 53 anos. 11 7
De 54 a 58 anos. 10 3
De 59 a frente 3 3
TOTAL GERAL 133 122

 
  Quant. Atual Projeção 10%
Titulares 92 9
Dependentes 163 16
Total 255 25
Total Geral c/ a Projeção 280

 

1.3. Estimativa de valores por Faixa Etária:

 

FAIXA ETÁRIA VALOR ESTIMADO
UNITÁRIO (R$)

VALOR MENSAL
ESTIMADO (R$)

VALOR ANUAL
ESTIMADO (R$)

De 0 a 18 anos. R$ 182,01 R$ 12.740,70 R$ 152.888,40
19-23 anos R$ 208,35 R$ 4.375,35 R$ 52.504,20
24-28 anos R$ 237,39 R$ 3.798,24 R$ 45.578,88
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29-33 anos R$ 262,37 R$ 5.772,14 R$ 69.265,68
34-38 anos R$ 281,60 R$ 7.884,80 R$ 94.617,60
39-43 anos R$ 311,38 R$ 9.652,78 R$ 115.833,36
44-48 anos R$ 387,55 R$ 11.626,50 R$ 139.518,00
49-53 anos R$ 493,73 R$ 8.887,14 R$ 106.645,68
54-58 anos R$ 650,31 R$ 8.454,03 R$ 101.448,36
a partir de 59 anos R$ 895,56 R$ 5.373,36 R$ 64.480,32
TOTAL   R$ 78.565,04 R$ 942.780,48

1.4. A estimativa acima foi feita de acordo com o número de empregados atual e seus
dependentes.

1.5. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de prestação de serviço de
assistência à saúde, para os funcionários, seus dependentes, regularmente vinculados a Empresa de
Tecnologia da Informação do Estado do Piauí.

1.6. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima.

1.7. A presente licitação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global.

1.8. O prazo de vigência do contrato é de 12 (meses), podendo ser prorrogado por interesse das
partes até o limite de 5 (cinco) anos, conforme art. 71 da Lei 13.303/2016 e o Regulamento Interno de
Licitações e Contratos da ETIPI.

1.9. A licitante vencedora deverá admitir a adesão dos dependentes bem como os agregados
dos funcionários, nos termos e condições das regulamentações da ANS e das leis vigentes.

1.10. É vedada a intermediação de empresa corretora na execução de contrato de seguros
adquiridos pela Administração Pública, ainda que inexista vínculo formal direto da corretora com o órgão
contratante. (TCU, Acórdão nº 600/2015, Plenário, j. em 23.03.2015.).

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. Impende salientar que a Lei nº 8.017, de 10 de abril de 2023 autorizou a transformação da
Agência de Tecnologia da Informação do Estado do Piauí – ATI em sociedade de economia mista, sob a
denominação de Empresa de Tecnologia da Informação do estado do Piauí – ETIPI, dotada de
personalidade jurídica de direito privado, com patrimônio próprio e autonomia administrativa e
financeira.

2.2. A necessidade dessa aquisição tem como base  o art. 5º da Lei nº 8.017, que destaca o
remanejamento do empregados públicos da empresa de Gestão de Recursos do Estado do Piauí -
EMGERPI, já remanescentes da Empresa de Processamento de Dados do Estado do Piauí - PRODEPI,
respeitando as mesmas atribuições e o nível de escolaridade, conforme mencionado:

"§ 1º Aos empregados públicos referenciados no caput  deste artigo ficam assegurados a
manutenção do seu regime jurídico, remuneração e respectivas atribuições, os direitos e vantagens
existentes."

2.3. Os objetos e resultados esperados envolve a promoção da saúde e qualidade de vida nas
atividades laborais dos funcionários ativos e inativos, consonante as diretrizes da ETIPI.

2.4. Entende-se por empregado ativo os que estão caracterizados em situação trabalhando,
auxílio doença, licença maternidade, afastados por atestado médico, licença sem remuneração e
remunerada, aposentados por invalidez.

2.5. Entende-se por empregado inativo os Aposentados e Pensionistas.

2.6. O presente termo formaliza a demanda de contratação de planos privados de assistência à
saúde (nova redação ao art. 1º da Lei nº 9.656/98) para fornecer assistência à saúde aos funcionários e
seus dependentes, da ETIPI, dentro das normas/coberturas fixadas pela Agência Nacional de Saúde (ANS)
referente a plano de saúde coletivo empresarial, uma vez que hoje a ETIPI não possui contrato vigente
com esse objeto.
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2.7. Além disso, oferecer um plano de saúde adequado contribui para a prevenção de doenças
através de consultas médicas e exames laboratoriais e é um incentivo extra na manutenção da motivação
e comprometimento dos
empregados.

2.8. A prestação de serviços compreende consultas médicas; cirurgias; serviços médicos,
ambulatoriais, laboratoriais, hospitalares, de diagnóstico, tratamento, de terapia, remoções e
atendimentos de urgência e emergência. A assistência médica e hospitalar de que trata este instrumento
compreende todas as ações necessárias à prevenção da doença e à recuperação, manutenção e
reabilitação da saúde.

2.9. A assistência à saúde prestada por intermédio de planos privados de assistência à saúde é
um serviço contínuo que deve ser disponibilizado sem interrupção.

2.10. É oportuno salientar que a contratação de empresa para prestar serviços de plano de
saúde é de extrema importância para a ETIPI, pois atenderia mensalmente aproximadamente 255
(duzentos e cinquenta e cinco) funcionários, se assim necessitarem, assegurando o direito social á saúde
inerente a todos os trabalhadores, independente do regime de contratação, conforme disposto na
Constituição Federal de 1988.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:

3.1. O objeto a ser contrato abrange a prestação de um serviço de Assistência à Saúde para os
funcionários e seus dependentes, mediante contratação de planos privados de assistência à saúde (nova
redação ao art. 1º da Lei 9.656/98) para fornecer assistência à saúde, dentro das normativas/coberturas
fixadas pela Agência Nacional de Saúde (ANS) referente a plano de saúde coletivo empresarial.

3.2. Deverá ter cobertura para todos os procedimentos de assistência e serviços médicos
previstos e autorizados pelas normas em vigor, previsto no rol de procedimentos e eventos da Agência
Nacional de Saúde Suplementar (ANS): urgência e emergência, ambulatorial, laboratorial, hospitalar e
obstetrícia; remoções por via terrestre; tratamentos, terapias, exames complementares e internações
clínicas, cirúrgicas e obstétricas, inclusive aquelas de maior complexidade, incluindo internações em
Unidade de Terapia Intensiva e utilização de leitos especiais.

3.3. A Contratada deverá ofertar planos de assistência médica regulamentados, atendendo às
exigências da Lei nº 9.656/98 e Resolução Normativa - RN n.º 465, de 24 de fevereiro de 2021, devendo
ser permanentemente atualizados pelas Resoluções Normativas editadas pela ANS durante a vigência do
contrato, bem como as demais normas da Agência Nacional de Saúde Suplementar ANS, garantindo todas
as coberturas estipuladas em legislação vigente, mesmo não estando especificadas neste Termo.

3.4. A prestação de serviços compreende consultas médicas, cirurgias, serviços médicos,
ambulatoriais, laboratoriais, hospitalares, de diagnóstico, tratamento, de terapia, remoções e
atendimentos de urgência e emergência. A assistência médica e hospitalar de que trata este instrumento
compreende todas as ações necessárias à prevenção da doença e à recuperação, manutenção e
reabilitação da saúde.

3.5. A prestação dos serviços será executada por meio de rede própria da Contratada ou por
terceiros por ela credenciados, incluindo profissionais, hospitais, centros médicos, clínicas básicas e
especializadas, laboratórios, etc.

3.6. Todos os planos oferecidos não admitirão agravo ou cobertura parcial temporária
relacionada a doenças e/ou lesões preexistentes, desde que a adesão inicial seja igual ou superior a 30
(trinta) beneficiários. Nesses casos, é vedada a exclusão, a qualquer tempo, de cobertura às doenças e/ou
lesões preexistentes à data da contratação do plano. (art. 7º da Resolução Normativa nº 195, de 14 de
julho de 2009 c/c art. 11 da Lei nº 9.656, de 03 de junho de 1998).

3.7. Os serviços médico-hospitalares deverão ser prestados por médicos,
hospitais/maternidades e serviços (clínicas de diagnose e imagem, laboratórios) com cobertura geográfica
mínima no Estado do Piauí.

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
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4.1. Trata-se de serviço comum, de caráter continuado e sem fornecimento de mão de obra em
regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma
eletrônica.

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de
21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido
decreto, cuja execução indireta é vedada.

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da
Contratada e a Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e
subordinação direta.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. Os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

5.1.1. Serviço continuado, sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação
exclusiva.

5.1.2. Assistência médica de natureza clínica, cirúrgica e laboratorial, prestada por médicos,
hospitais, clínicas e serviços de diagnóstico e terapia, viabilizando a possibilidade de diagnóstico e
tratamento em qualquer estabelecimento de saúde credenciado ou conveniado, conforme o rol de
procedimentos médicos vigentes estabelecidos pela ANS, e respeitando minimamente os serviços
previstos no Anexo I.(fazer o anexo com todos os serviços)

5.1.3. As exclusões de cobertura deverão apresentar-se conforme o previsto na Lei nº 9.656,
de 1998, as Resoluções do CONSU, e respeitando-se as coberturas mínimas obrigatórias previstas na
citada Lei. São excluídos da cobertura do plano os eventos e despesas decorrentes de:

5.1.3.1. tratamento clínico ou cirúrgico experimental, isto é, aquele que:

a) emprega medicamentos, produtos para a saúde ou técnicas não registrados/não
regularizados no país;

b) é considerado experimental pelo Conselho Federal de Medicina – CFM, pelo
Conselho Federal de Odontologia – CFO ou pelo conselho federal do profissional de
saúde responsável pela realização do procedimento; ou

c) faz uso off-label de medicamentos, produtos para a saúde ou tecnologia em saúde,
ressalvado o disposto no art. 24;

5.1.3.2. procedimentos clínicos ou cirúrgicos para fins estéticos, bem como órteses e
próteses para o mesmo fim, ou seja, aqueles que não visam restauração parcial ou total da
função de órgão ou parte do corpo humano lesionada, seja por enfermidade, traumatismo ou
anomalia congênita;

5.1.3.3. inseminação artificial;

5.1.3.4. tratamento de rejuvenescimento ou de emagrecimento com finalidade estética,
assim como em spas, clínicas de repouso e estâncias hidrominerais;

5.1.3.5. fornecimento de medicamentos e produtos para a saúde importados não
nacionalizados, isto é, aqueles produzidos fora do território nacional e sem registro vigente na
ANVISA;

5.1.3.6. fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar, isto é, aqueles
prescritos pelo médico assistente para administração em ambiente externo ao de unidade de
saúde, com exceção dos medicamentos previstos nos incisos IX e X do art. 18, e ressalvado o
disposto no art. 13;

5.1.3.7. fornecimento de próteses, órteses e seus acessórios não ligados ao ato
cirúrgico;

5.1.3.8. tratamentos ilícitos ou antiéticos, assim definidos sob o aspecto médico, ou não
reconhecidos pelas autoridades competentes;
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5.1.3.9. casos de cataclismos, guerras e comoções internas, quando declarados pela
autoridade competente; e

5.1.3.10. estabelecimentos para acolhimento de idosos e internações que não
necessitem de cuidados médicos em ambiente hospitalar.

5.1.4. Os planos ofertados são de livre adesão dos titulares, que vincularão seus
dependentes.

5.1.5. A contratada não poderá impor limite mínimo de adesão de beneficiários para cada
uma das faixas etárias.

5.1.6. A contratada deve observar as demais normas estabelecidas pela ANS, bem como as
vedações definidas no art. 2º da Resolução 8/1998 do CONSU:

Art. 2° Para adoção de práticas referentes à regulação de demanda da utilização dos serviços de
saúde, estão vedados:

I - qualquer atividade ou prática que infrinja o Código de Ética Médica ou o de Odontologia;

II - qualquer atividade ou prática que caracterize conflito com as disposições legais em vigor;

III – limitar a assistência decorrente da adoção de valores máximos ou teto de remuneração, no caso
de cobertura a patologias ou eventos assistenciais, excetuando-se as previstas nos contratos com
cláusula na modalidade de reembolso;

IV - estabelecer mecanismos de regulação diferenciados, por usuários, faixas etárias, graus de
parentesco ou outras estratificações dentro de um mesmo plano;

V - utilizar mecanismos de regulação, tais como autorizações prévias, que impeçam ou dificultem o
atendimento em situações caracterizadas como de urgência ou emergência; VI - negar autorização
de procedimento em razão do profissional solicitante não pertencer à rede própria, credenciada,
cooperada ou referenciada da operadora;

VI - negar autorização para realização do procedimento exclusivamente em razão do profissional
solicitante não pertencer  à rede própria ou credenciada da operadora. (Redação dada pela
Resolução CONSU nº 15, de 1999).

VII - estabelecer co-participação ou franquia que caracterize financiamento integral do
procedimento por parte do usuário, ou fator restritor severo ao acesso aos serviços;

VIII - estabelecer em casos de internação, fator moderador em forma de percentual por evento, com
exceção das definições específicas em saúde mental.

IX – Reembolsar ao consumidor as despesas médicas provenientes do sistema de livre escolha, com
valor inferior ao praticado diretamente na rede credenciada ou referenciada. (Incluído dada pela
Resolução CONSU nº 15, de 1999).

5.1.7. O contrato objeto deste Termo de Referência será dividido em 10 faixas etárias,
conforme orientação da ANS e como é praticado no mercado.

5.2. O plano/seguro saúde deverá:

5.2.1. Atender os funcionários da ETIPI e seus respectivos dependentes.

5.2.2. São definidos como beneficiários titulares:

5.2.2.1. Empregado ativo e inativo da ETIPI.

5.2.2.2. Ficarão mantidos, na condição de dependente do BENEFICIÁRIO TITULAR, além
daqueles relacionados nesta cláusula, todos os beneficiários já incluídos em contrato anterior,
ou até a assinatura do Contrato decorrente deste Termo, desde que existam laços de
parentescos entre os mesmos - titular e dependentes propostos, sujeitando-se o TITULAR ao
pagamento de mensalidades diferenciadas de acordo com as faixas etárias proposta pela ANS.

5.2.3. Beneficiários dependentes:
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5.2.3.1. O companheiro ou companheira de união homoafetiva, obedecidos os mesmos
critérios para o reconhecimento da união estável;

5.2.3.2. A pessoa separada judicialmente/extrajudicialmente ou divorciada, ou que teve
a sua união estável reconhecida e dissolvida judicialmente/extrajudicialmente, com percepção
de pensão alimentícia;

5.2.3.3. Os filhos e enteados até 30 (trinta) anos de idade incompletos, podendo haver
extensão da idade conforme política da empresa contratada, ou, se inválidos, enquanto durar
a invalidez;

5.2.3.4. O menor sob a guarda ou tutela concedida por decisão judicial, observado o
disposto no item 5.2.3.3.

5.2.3.5. Os filhos incapazes de qualquer idade.

5.2.3.6. Parentes de 1º grau consanguíneo (Pai e Mãe) que sejam comprovadamente
dependentes do titular, desde que não exista dependentes citados anteriormente.

5.2.4. Da inclusão/exclusão

5.2.4.1. Serão voluntárias a inscrição e a exclusão de qualquer beneficiário no plano de
assistência à saúde;

5.2.4.2. Caberá a ETIPI encaminhar as solicitações dos respectivos empregados ativos e
inativos, cargos em Comissão, beneficiários dependentes,  habilitados para a efetivação de
inscrição ou exclusão junto à operadora contratada, bem como, o envio dos documentos que
comprovem sua condição de beneficiário;

5.2.4.3. A comunicação de inscrição de beneficiário no plano de assistência à saúde ou
de sua exclusão do referido plano deverá ser feita de acordo com a data de assinatura do
contrato, sendo essa data considerada para fins de início da cobertura assistencial e contagem
dos períodos de carência;

5.2.4.4. A ETIPI não se obrigará a cobrir qualquer quantidade mínima de adesões,
tratando os quantitativos apresentados nesse Termo como valor de referência;

5.2.4.5. A exclusão do beneficiário poderá ocorrer a qualquer tempo por demissão ou
por solicitação do funcionário, além das seguintes situações:

5.2.4.5.1. Os titulares serão excluídos do programa de assistência à saúde nos
seguintes casos:

a) demissão;

b) falecimento;

c) cancelamento voluntário da inscrição.

5.2.4.5.2. Os dependentes serão excluídos do programa de assistência à saúde nos
seguintes casos:

a) falecimento;

b) exclusão do titular;

c) perda das condições;

d) solicitação do titular.

5.2.4.5.3. O titular responderá pela sua omissão:

a) quaisquer prejuízos causados pelo uso indevido da carteira de identificação durante o
período em que permanecer cadastrado no programa e após a vigência de sua exclusão
do programa serão de única e exclusiva responsabilidade do beneficiário, podendo este
ser inclusive responsabilizado civil e criminalmente pelo uso indevido do cartão de
identificação e dos que forem expedidos a seus dependentes, cabendo nos casos de uso
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indevido o ressarcimento direto do CONTRATANTE à CONTRATADA, não obstante
os procedimentos de ordem interna para responsabilização do funcionário. 

5.2.4.5.4. As operadoras só poderão excluir ou suspender a assistência à saúde dos
beneficiários, sem a anuência da ETIPI nas seguintes hipóteses:

a) fraude; ou

b) por perda dos vínculos do titular ou de dependência, desde que previstos em
regulamento ou contrato.

5.2.5. Contemplar a assistência à saúde, com serviços médicos e não-médicos, ambulatoriais
e hospitalares, nas especialidades existentes e legalmente reconhecidas pelos seus respectivos
Conselhos, e nas que vierem a existir, com padrões de enfermaria e superiores, unidade de terapia
intensiva ou similar, quando necessária a internação.

5.2.6. Hospitalar, das doenças listadas na Classificação Estatística Internacional de Doenças e
Problemas Relacionados com a Saúde, da Organização Mundial de Saúde, nas especialidades
estabelecidas na legislação pertinente.

5.2.7. Plano de Saúde terá que contar com rede obrigatória credenciada, além de outros
estabelecimentos que a licitante vencedora venha a ofertar.

5.3. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo:

5.3.1. O atendimento a ser prestado poderá ser realizado por rede própria, cooperada ou
credenciada. Contudo, o plano de saúde deverá contemplar a cobertura de todos os procedimentos
constantes do plano de referência instituído pelo art. 10 da Lei nº 9.656/1998, observadas as
exceções ali previstas, além das coberturas arroladas nos incisos, I, II, III e VI do art. 12, da mesma
lei, conforme Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde definido pela ANS.

5.3.2. Todos os procedimentos novos que venham a ser incluídos no rol de procedimentos
previstos na ANS durante a vigência contratual deverão ser abrangidos pela cobertura da contratada.

5.3.3. A contratada deverá assegurar a garantia de cobertura de doenças preexistentes e
assistência à saúde aos beneficiários vinculados ao plano em conformidade com as normas e
regulamentações expedidas pela ANS.

5.3.4. A capacidade de atendimento deve ser mantida, na sua totalidade, durante todo
período de vigência do contrato, mediante a apresentação de relação dos credenciamentos ou
manual atualizado com nomes,  endereços e telefones de médicos, hospitais e clínicas de pronto
atendimento e laboratórios disponíveis para atendimento.

5.3.5. Não haverá qualquer custo adicional para os beneficiários para o fornecimento do
primeiro cartão ou renovação. Para a segunda via do cartão, poderá ser cobrado o valor máximo de
R$ 10,00 (dez reais) por emissão.

5.3.6. Nos casos de urgência e emergência não poderá ser exigida autorização prévia para
realização de qualquer exame ou procedimento. Cabendo exigência de autorização prévia somente
para a realização de exames complementares, em situações que envolvam procedimentos eletivos,
antecipadamente definidos pelas rotinas da contratada como dependentes de avaliação pericial e/ou
de auditoria prévias.

5.3.7. A contratada deverá proporcionar durante toda a contratação credenciamento em
todas as especialidades médicas e serviços de diagnósticos/tratamento compatíveis com a amplitude
e abrangência do plano de saúde, mantendo, no mínimo, as condições apresentadas por ocasião da
licitação.

5.3.8. É vedada, em quaisquer hipóteses, a exigência de cheque-caução aos beneficiários
pelos estabelecimentos próprios credenciados, contratados, cooperados ou referenciados da
contratada, para realização de qualquer atendimento, exame, procedimento ou internação
hospitalar, devendo para este fim a contratada orientar os serviços
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contratados/credenciados/referenciados/cooperados a não realizarem tal prática e, quando for o
caso, fornecer as autorizações devidas imediatamente aos prestadores de serviço.

5.3.9. Devem ser disponibilizados aos beneficiários os serviços arrolados na cobertura
mínima da Resolução Normativa nº 428/2017 da ANS, e suas atualizações.

5.3.10. Não será exigida qualquer forma de carência se a inscrição do beneficiário ocorrer
dentro de 30 (trinta) dias da data de início do novo contrato, ou em 30 (trinta) dias do seu ingresso
na ETIPI, conforme artigo 6º da RN nº195/2009 da ANS, inclusive por motivo de migração de
carteira.

5.3.11. Deverão ser aceitos no plano de assistência à saúde os beneficiários portadores de
doenças e lesões preexistentes, crônicas ou congênitas em igualdade de condições com os demais
integrantes do grupo.

5.3.12. Todos os beneficiários que se encontrarem em qualquer tipo de tratamento de saúde,
ambulatorial ou hospitalar, deverão ser aceitos independentemente de estarem internados em
entidade hospitalar credenciada/referenciada/ contratada/cooperada ou não, compreendendo-se,
para este efeito, a assunção imediata das despesas com a continuidade do tratamento ou internação
diretamente junto ao prestador de serviço.

5.3.13. A comunicação de inscrição ou de exclusão de beneficiário no plano de assistência à
saúde será efetivada em conformidade com o cronograma estabelecido no contrato, sendo a data
considerada no cronograma o marco para fins de início da cobertura assistencial e contagem dos
períodos de carência.

5.3.14. Da Inclusão de Novos Beneficiários:

5.3.14.1. Durante a execução e vigência do contrato fruto desta licitação, as inclusões de
novos beneficiários no plano de saúde com direito à cobertura assistencial imediata deverão
ser solicitadas no prazo de 30 (trinta) dias, contado da ocorrência das seguintes hipóteses:

a) Ingresso de novos funcionários; e

b) Ingresso de respectivos dependentes.

5.3.15. Das carências:

5.3.15.1. Não será exigida qualquer forma de carência se a inscrição do beneficiário
ocorrer dentro de 30 (trinta) dias, a contar da data de assinatura do contrato celebrado entre a
CONTRATADA e o CONTRATANTE.

5.3.15.2. Findo o prazo disposto no item 5.3.14.1, a adesão será permitida, porém estará
sujeita ao período de carência, até o limite máximo do disposto na Lei nº 9.656, de 1998 ou
Ato normativo da ANS.

5.3.15.3. Ficam excluídos de quaisquer carências:

a) Os beneficiários que manifestarem opção pela inclusão no plano em até 120 (cento e
vinte) contados da data de entrada em exercício do beneficiário titular na ETIPI;

b) Aqueles que venham a adquirir a condição de beneficiário, nos termos do objeto
deste  contrato, após a assinatura do contrato, em função de nascimento, adoção,
casamento, união estável, provimento em cargos efetivos e em comissão, guarda, tutela
definitiva etc., desde que manifestada a opção pela inclusão em até 60 (sessenta) dias
contados da: 

data de nascimento do beneficiário dependente
data do casamento do beneficiário titular para a inclusão do cônjuge;

5.3.15.4. Os casos de emergência, como tal demonstrado em declaração do médico
assistente.
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5.3.15.5. Fica garantida a opção de continuidade para manutenção do plano de
empregados após a perda do vínculo empregatício com a ETIPI, nas condições estabelecidas na
legislação em vigor, desde que assumam integralmente os custos diretamente com a
operadora, conforme disposto no art. 30, §1º, da Lei 9.856/1998.

5.3.15.6. As alterações de níveis de plano deverão estar isentas de carências.

5.3.16. Da Assistência Ambulatorial:

5.3.16.1. O Plano de Saúde contratado deverá assegurar aos beneficiários a cobertura
dos serviços e materiais adiante arrolados, dentro das necessidades apresentadas:

5.3.16.1.1. Consultas médicas na rede fechada, em número ilimitado;

5.3.16.1.2. Consultas médicas na rede aberta, em número ilimitado;

5.3.16.1.3. Exames laboratoriais em número ilimitado;

5.3.16.1.4. Intervenções cirúrgicas ambulatoriais (médicas);

5.3.16.1.5. Medicamentos e materiais cirúrgicos utilizados no transcorrer do
atendimento ambulatorial;

5.3.16.1.6. Serviços auxiliares de diagnóstico e tratamento fora do regime de
internação hospitalar;

5.3.16.1.7. Radioterapia, quimioterapia, hemodiálise e diálise peritoneal;

5.3.16.1.8. Tratamento psiquiátrico e de dependência química, na forma e nos limites
previstos em Resolução CONSU/ANS;

5.3.16.1.9. Sessões de Fisioterapia, até o teto de 60 (sessenta) por ano, serão
gratuitas; após este teto, e sem limite de sessões, poderá ser cobrada do conveniado
uma coparticipação de até 50% do valor pago pela Licitante Vencedora ao profissional
credenciado;

5.3.17. Da Assistência Médico-Hospitalar:

5.3.17.1. O Plano de Saúde contratado assegurará aos beneficiários os seguintes serviços
e materiais médico-hospitalares:

5.3.17.1.1. Diárias de paciente com acomodações em enfermaria, sem limite de
prazo;

5.3.17.1.2. Alimentação de acompanhante para pacientes menores de dezoito anos
ou maiores de sessenta anos, vedada a limitação de prazo;

5.3.17.1.3. Utilização de centro cirúrgico, unidade de terapia intensiva ou similares, e
toda a aparelhagem necessária ao tratamento do paciente durante a internação
hospitalar, vedada a limitação de prazo;

5.3.17.1.4. Honorários da equipe médica;

5.3.17.1.5. Transfusão de sangue e seus derivados, durante o período de internação;

5.3.17.1.6. Medicina fisiátrica e de reabilitação, sem finalidade estética, e sessões de
fisioterapia, a critério do médico assistente, sem limite de quantidade;

5.3.17.1.7. Remoção em ambulância, conforme especificado no art 7º da IN nº1 de
27/12/2007 MOG;

5.3.17.1.8. Cirurgias estéticas e plásticas não estéticas, quando efetuadas
exclusivamente para restauração de funções fisiológicas;

5.3.17.1.9. Atendimentos obstétricos que se relacionem à gestação e aos partos
normais, cesarianas e complicações no processo gestacional, bem como abortamentos
determinados exclusivamente em razão do risco de morte da gestante, desde que
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observados os princípios da deontologia médica, além de despesas com berçário, bem
como cobertura assistencial ao recém-nascido, durante os primeiros trinta dias de vida;

5.3.17.1.10. Exames complementares especializados para diagnósticos, controle de
tratamento e evolução da doença que motivou a internação, até a alta hospitalar;

5.3.17.1.11. Tratamento psiquiátrico e de dependência química, na forma e nos limites
determinados pela legislação em vigor;

5.3.17.1.12. Cirurgias esterilizadoras quando sob indicação terapêutica, observados os
procedimentos éticos pertinentes;

5.3.17.1.13. Doenças crônicas preexistentes;

5.3.17.1.14. Alimentação, inclusive dietética, durante a internação hospitalar;

5.3.17.1.15. Serviços gerais de enfermagem;

5.3.17.1.16. Despesas com próteses, órteses e acessórios ligados ao ato cirúrgico,
excetuando-se o uso para fins estéticos;

5.3.17.1.17. Materiais, medicamentos, anestésicos e gases medicinais necessários ao
tratamento até a alta hospitalar;

5.3.17.1.18. Transplantes de rins e córnea e implantes, incluindo despesas com
doadores vivos até a alta hospitalar;

5.3.17.1.19. Radioterapia, quimioterapia, hemodiálise e diálise peritonial;

5.3.17.1.20. Fonoaudiologia e foniatria para paciente em UTI neonatal e a pacientes
traqueostomizados, em casos indicados pelo médico assistente;

5.3.17.1.21. Sedação e analgesia em procedimentos médicos de pacientes com
necessidades especiais.

5.3.17.1.22. É obrigatória a cobertura ao tratamento de todos os transtornos
psiquiátricos codificados na Classificação Estatística Internacional de Doenças e
Problemas relacionados à Saúde/10ª Revisão – CID – 10;

5.3.17.1.23. A psicoterapia de crise, entendida esta como o atendimento intensivo
prestado por um ou mais profissionais da área de saúde mental, com duração de doze
semanas, e tendo início imediatamente após o atendimento de emergência e (podendo
se estender por até 8 meses) sendo limitadas a 32 (trinta e duas) sessões por ano; após
esse teto, e sem limite, a licitante vencedora poderá cobrar a coparticipação de 50%
sobre o valor pago aos profissionais credenciados;

5.3.17.1.24. O tratamento básico, que é aquele prestado por médico, com número
ilimitado de consultas, cobertura de serviços de apoio diagnóstico, tratamento e demais
procedimentos ambulatoriais, solicitados pelo médico assistente;

5.3.17.1.25. Além da cobertura especificada no item anterior, o beneficiário poderá
dispor de 90 (noventa) dias anuais de tratamento em regime de hospital-dia;

5.3.17.1.26. Estarão cobertos todos os atendimentos clínicos ou cirúrgicos decorrentes
de transtornos psiquiátricos, aí incluídos os procedimentos médicos necessários ao
atendimento das lesões auto infringidas.

5.3.17.2. Dos serviços não cobertos:

5.3.17.2.1. tratamento clínico ou cirúrgico experimental;

5.3.17.2.2. medicamentos sem registro na ANVISA;

5.3.17.2.3. cirurgias e tratamentos não éticos ou ilegais, assim definidos sob o
aspecto médico, ou não, reconhecidos pelas autoridades competentes (Ministério da
Saúde e Conselho Federal de Medicina);
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5.3.17.2.4. vacinas;

5.3.17.2.5. medicamentos importados não nacionalizados;

5.3.17.2.6. inseminação artificial, técnica de reprodução artificial e estudo de DNA e
suas consequências, bem como tratamento cirúrgico para todos os tipos de impotência
sexual;

5.3.17.2.7. enfermagem em caráter particular, seja em regime hospitalar ou
domiciliar;

5.3.17.2.8. cirurgias plásticas, exceto as reparadoras;

5.3.17.2.9. tratamentos clínicos e cirúrgicos por motivo de senilidade, para
rejuvenescimento, bem como para prevenção de envelhecimento, para emagrecimento
(exceto o relacionado à obesidade mórbida) ou ganho de peso;

5.3.17.2.10. tratamentos com finalidade estética, cosmética ou para alterações
somáticas, ficando claro que a mamoplastia não está assegurada, exceto quando a
hipertrofia mamária possa repercutir sobre a coluna vertebral, desde que justificado
pelo laudo do médico assistente e do ortopedista, ficando ainda o associado sujeito à
perícia médica;

5.3.17.2.11. medicamentos e materiais cirúrgicos que não sejam ministrados em
internações ou durante atendimentos em ambulatório, urgência e emergência, ficando
claro que não será fornecido qualquer medicamento para tratamento domiciliar, exceto
nos casos de quimioterapia oral; 5.2.10.2.12. necropsias, medicina ortomolecular e
mineralograma do cabelo;

5.3.17.2.12. investigação diagnóstica eletiva, em regime de internação hospitalar;

5.3.17.2.13. aparelhos ortopédicos, órteses, próteses e seus acessórios não ligados ao
ato cirúrgico;

5.3.17.2.14. aluguel de equipamentos hospitalares e similares;

5.3.17.2.15. consultas e atendimentos domiciliares, mesmo em caráter de emergência
ou urgência;

5.3.17.2.16. despesas não vinculadas diretamente à cobertura do contrato, inclusive
ligações telefônicas, despesas de acompanhantes, nos termos da lei, ou outras que
excedam o limite e condições da cobertura contratada;

5.3.17.2.17. implantes e transplantes, exceto os de córnea e rim;

5.3.17.2.18. tratamentos em “spa” (exceto para obesidade mórbida), clínicas de
repouso, estâncias hidrominerais, casas sociais e clínicas de idosos;

5.3.17.2.19. procedimentos, exames ou tratamentos realizados no exterior;

5.3.17.2.20. investigação de paternidade, maternidade ou consanguinidade;

5.3.17.2.21. identificação de cadáveres ou restos mortais.

5.3.17.2.22. A área geográfica de abrangência determinará a área de atuação do plano
onde a licitante vencedora fica obrigada a garantir todas as coberturas de assistência à
saúde contratadas pelo beneficiário.

5.3.18. Da área de abrangência:

5.3.18.1. A assistência médica, hospitalar e obstetrícia, ambulatorial e laboratorial deverá
ter abrangência com cobertura geográfica mínima no Estado do Piauí;

5.3.18.2. Na inexistência ou indisponibilidade de rede de atendimento demandado em
algum Município, dentro da área de abrangência deste contrato, o atendimento deverá ser
disponibilizado em Município limítrofe, atendendo aos critérios conforme Resolução
Normativa ANS de n° 259 de 17/06/2011 e n°268 de 01/09/2011 e suas atualizações;
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5.3.19. Rede credenciada/referenciada obrigatória na Capital, na Região Metropolitana  e
Interior:

5.3.19.1. A operadora Contratada deverá possuir Rede Credenciada/Referenciada
qualificada, distribuída nas regiões norte, sul, leste, oeste e central da Capital e nas demais
cidades do Piauí, com consultórios, hospitais e clínicas especializadas, para atendimento das
patologias reconhecidas ou que vierem a ser reconhecidas pelos órgãos competentes;

5.3.19.2. A Contratada deverá observar as diretrizes e regulamentações constantes das
RN´s 259 e 268 da ANS quando não dispor de rede credenciada especializada nas cidades ou
microrregiões;

5.3.19.3. A operadora contratada deverá, durante toda vigência do contrato, manter
obrigatoriamente a Rede Credenciada/Referenciada com os serviços de  diagnóstico, hospital
geral, pronto-socorro, hospital especializado e maternidade nas regiões de saúde e/ou
microrregiões onde a ETIPI mantem sede administrativa;

5.3.19.4. Da rede credenciada na cidade de Teresina:

5.3.19.4.1. A Operadora deverá manter durante a contratação, pelo menos 5 (cinco)
laboratórios da rede assistencial para prestação de serviços de apoio diagnóstico na
Região de saúde de Teresina.

5.3.19.4.2. Rede credenciada mínima: Atendimento em, no mínimo,  100 (cem)
médicos credenciados no Estado do Piauí;

5.3.19.4.3. Rede credenciada mínima: Atendimento em, no mínimo,  5 (cinco)
hospitais na região metropolitana de Teresina;

5.3.19.4.4. Rede credenciada mínima: Atendimento em, no mínimo, 10 (dez) clínicas
particulares na região metropolitana de Teresina;

5.3.19.4.5. A rede credenciada, a que se refere o item “5.3.19.4.3”, deverá ter: No
mínimo, 01 (um) Hospital capacitado ao atendimento de grandes emergências e
atendimento de alta complexidade, contendo:

Clínica cirúrgica com no mínimo 10 leitos;
Clínica médica e cardiológica com no mínimo 7 leitos;
Maternidade com UTI neonatal com no mínimo 8 leitos;
Pediatria com no mínimo 10 leitos;
UTI Adulto com no mínimo 8 leitos;
UTI Pediátrica com no mínimo 5 leitos;
UTI Neonatal com no mínimo 5 leitos;
Atendimento hospital psiquiátrico/clínica psiquiátrica com internação;
Equipe de hemodinâmica de 24 horas;

5.3.19.4.6.  Atendimento 24 horas para urgências / emergências, adulto e pediátrico;

5.3.19.4.7. No mínimo, 01 (um) Hospital com atendimento 24 horas por dia nas
seguintes especialidades: Clínica Geral, Pediatria, Cirurgia Geral, Gineco-obstetrícia,
Ortopedia e Cardiologia.

5.3.20. Do reembolso

5.3.20.1. Haverá garantia de reembolso, nos casos de urgência e emergência, quando não
for possível a utilização dos serviços próprios ou contextualizados, dentro da área geográfica
de abrangência e atuação do plano contratado.

5.3.20.2. O valor do reembolso nas urgências e emergências não pode ser inferior ao
valor praticado pela operadora junto à rede de prestadores do respectivo plano.

5.3.20.3. O beneficiário tem o prazo de 1 (um) ano a partir da data do atendimento para
solicitar o reembolso.
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5.3.20.4. A operadora tem o prazo legal de 30 (trinta) dias para efetuar o reembolso, a
partir da entrega completa da documentação exigida, caso seja devido.

5.3.21. A licitante deverá apresentar o registro da ANS no momento do envio da proposta e
mantê-lo ativo durante toda execução do contrato.

5.3.22. A licitante deverá apresentar cópia da Autorização de funcionamento expedida pela
ANS nos termos do art. 19 da Lei nº 9656/1998 e alterações posteriores.

5.3.23. A licitante deverá apresentar relação atualizada da rede credenciada, referenciada
e/ou serviços próprios, tais como médicos e outros profissionais da saúde, clínicas, laboratórios,
hospitais/maternidades, bem como a descrição pormenorizada dos serviços disponibilizados aos
beneficiários.

5.3.24. A parte não custeada pela contratante, será paga pelo titular, através de consignação
em folha de pagamento de pessoal para atender a Resolução Normativa nº 195/2009 da ANS.

5.3.25. Quando na forma de consignação em Folha de Pessoal o valor será repassado à
contratada, juntamente com a liberação da Folha de Pagamento do funcionário.

5.4. A liberação do pagamento, por parte da ETIPI, ficará condicionada à consulta prévia no
SICAF (via on-line), com resultado favorável.

5.5. A empresa que optar pelo não cadastramento no SICAF deverá apresentar a documentação
solicitada no item referente à habilitação, juntamente com a nota fiscal ou documento hábil conforme
legislação municipal vigente para pagamento.

5.6. Em casos de omissão deste Termo de Referência, é vedado a empresa licitante negar
conhecimento de Resoluções, Norma e Leis que regem o serviço de assistência à saúde.

5.6.1. O atendimento a ser prestado poderá ser realizado por rede própria, cooperada ou
credenciada. Contudo, o plano de saúde deverá contemplar a cobertura de todos os procedimentos
constantes do plano de referência instituído pelo art. 10 da Lei nº 9.656/1998, observadas as
exceções ali previstas, além das coberturas arroladas nos incisos, I, II, III e VI do art. 12, da mesma
lei, conforme Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde definido pela ANS.

5.7. DA REMOÇÃO E DAS DOENÇAS E LESÕES PREEXISTENTES

5.7.1. Estará garantida a remoção inter-hospitalar do beneficiário (do hospital de origem
para o hospital de destino), comprovadamente necessária, dentro dos limites de abrangência
geográfica do plano.

5.7.2. Nos casos de urgência e de emergência, dar-se-á a remoção inter-hospitalar da origem
para o destino, quando caracterizada pelo médico assistente a necessidade de internação, devendo a
Contratada disponibilizar os recursos necessários a garantir a manutenção da vida, só cessando sua
responsabilidade sobre o beneficiário quando efetuado o registro na unidade hospitalar que o
receber.

5.7.3. Quando o beneficiário ou seus responsáveis optarem, mediante assinatura de termo
de responsabilidade, pela continuidade do atendimento em unidade diferente daquela definida
neste item, a Contratada estará desobrigada do ônus financeiro da remoção.

5.7.4. Deve observar as seguintes condições para coberturas de doenças preexistentes:

5.7.5. Sem análise de Doença e Lesão Preexistente, desde que o pedido de ingresso do
titular e seus dependentes no plano, seja formalizado à Contratada:

1. Em até 30 (trinta) dias da celebração deste contrato;
2. Em até 30 (trinta) dias da vinculação do beneficiário titular à CONTRATANTE;

5.7.6. Os beneficiários titulares e dependentes inscritos fora dos prazos acima previstos,
independente do número de participantes no contrato, ficam sujeitos à análise de Doença e Lesão
Preexistente, exceto os dependentes recém-nascidos e menores de 12 anos: tutelados, sob guarda,



19/04/2024, 21:39 SEI/GOV-PI - 011982950 - ETIPI Termo de Referência / Compras / Serviços

https://sei.pi.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=13418143&infra_sist… 14/32

adotados e com reconhecimento de paternidade, inscritos conforme Cláusula Condições de
Admissão.

5.7.7. Os beneficiários titulares e dependentes devem preencher e assinar a Declaração de
Saúde, observadas as condições e regras da Agência Nacional de Saúde Suplementar estabelecidas
em normativos vigentes na data da contratação do plano ou inscrição de dependente(s);

5.7.8. No preenchimento da Declaração de Saúde, os beneficiários titulares e dependentes
devem registrar a atual condição de saúde e eventuais doenças ou lesões preexistentes, de que
saibam ser portadores ou sofredores no ato da inscrição no plano de saúde;

5.7.9. É assegurado ao titular e dependentes o direito de fazer a entrevista qualificada, sem
ônus financeiro, por um médico indicado pela CONTRATADA, pertencente à rede cooperada desta;

5.7.10. O objetivo da entrevista qualificada é orientar o beneficiário para o correto
preenchimento da Declaração de Saúde, onde são declaradas as doenças ou lesões que o
beneficiário saiba ser portador ou sofredor, no momento da contratação ou adesão ao plano privado
de assistência à saúde, além de esclarecer questões relativas aos direitos de cobertura e
consequências da omissão de informações.

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

6.1. O custeio com a assistência médica dos funcionários e seus dependentes será de
responsabilidade da ETIPI e dos próprios funcionários. O custeio mensal acontecerá em consequência da
adesão facultativa dos funcionários e dependentes ao plano.

6.1.1. No caso dos titulares, filhos até 24 (vinte e quatro) anos e cônjuge, estima-se que 50%
(cinquenta por cento) do total das despesas com o plano de saúde para uso próprio serão custeados
pela ETIPI e 50% pelos funcionários, sem coparticipação.

6.1.1.1. Nos filhos maiores de 24 anos, o pagamento será custeado 100% pelo
funcionário titular do plano de saúde.

6.1.2. Por último,  parentes de 1º grau consanguíneo (Pai e Mãe) que sejam
comprovadamente dependentes do titular, desde que não exista  dependentes citados
anteriormente poderão aderir, desde que o pagamento fique 100% a cargo do titular.

6.1.3. O custeio dos ativos referente ao item 6.1 será realizado através de desconto na folha
de pagamento dos beneficiários titulares ativos.

6.2. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

6.2.1. A licitante vencedora terá no mínimo 15 (quinze) dias antes do início da vigência do
contrato para fazer o cadastro dos usuários, podendo a pedido ser prorrogado por igual período.

6.2.2. O atendimento a ser prestado poderá ser realizado por rede própria, cooperada ou
credenciada. Contudo, o plano de saúde deverá contemplar a cobertura de todos os procedimentos
constantes do plano de referência instituído pelo art. 10 da Lei nº 9.656/1998, observadas as
exceções ali previstas, além das coberturas arroladas nos incisos, I, II, III e VI do art. 12, da mesma
lei, conforme Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde definido pela ANS.

6.2.3. Todos os procedimentos novos que venham a ser incluídos no rol de procedimentos
previstos na ANS durante a vigência contratual deverão ser abrangidos pela cobertura da contratada.

6.2.4. A contratada deverá assegurar a garantia de cobertura de doenças preexistentes e
assistência à saúde aos beneficiários vinculados ao plano em conformidade com as normas e
regulamentações expedidas pela ANS.

6.2.5. A capacidade de atendimento deve ser mantida, na sua totalidade, durante todo
período de vigência do contrato, mediante a apresentação de relação dos credenciamentos ou
manual atualizado com nomes, endereços e telefones de médicos, hospitais e clínicas de
pronto atendimento e laboratórios disponíveis para atendimento.

6.2.6. Não haverá qualquer custo adicional para os beneficiários para o fornecimento do
primeiro cartão ou renovação. Para a segunda via do cartão, poderá ser cobrado o valor máximo de
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R$ 10,00 (dez reais) por emissão.

6.2.7. Nos casos de urgência e emergência não poderá ser exigida autorização prévia para
realização de qualquer exame ou procedimento. Cabendo exigência de autorização prévia somente
para a realização de exames complementares, em situações que envolvam procedimentos eletivos,
antecipadamente definidos pelas rotinas da contratada como dependentes de avaliação pericial e/ou
de auditoria prévias.

6.2.8. A contratada deverá proporcionar durante toda a contratação credenciamento em
todas as especialidades médicas e serviços de diagnósticos/tratamento compatíveis com a amplitude
e abrangência do plano de saúde, mantendo, no mínimo, as condições apresentadas por ocasião da
licitação.

6.2.9. É vedada, em quaisquer hipóteses, a exigência de cheque caução aos beneficiários
pelos estabelecimentos próprios credenciados, contratados, cooperados ou referenciados da
contratada, para realização de qualquer atendimento, exame, procedimento ou internação
hospitalar, devendo para este fim a contratada orientar os serviços
contratados/credenciados/referenciados/cooperados a não realizarem tal prática e, quando for o
caso, fornecer as autorizações devidas imediatamente aos prestadores de serviço.

6.2.10. Devem ser disponibilizados aos beneficiários os serviços arrolados na cobertura
mínima da Resolução Normativa nº 428/2017 da ANS, e suas atualizações.

6.2.11. Não será exigida qualquer forma de carência se a inscrição do beneficiário ocorrer
dentro de 30 (trinta) dias da data de início do novo contrato, ou em 30 (trinta) dias do seu ingresso
na ETIPI, conforme artigo 6º da RN nº195/2009 da ANS, inclusive por movo de migração de carteira.

6.2.12. Todos os beneficiários que se encontrarem em qualquer tipo de tratamento de saúde,
ambulatorial ou hospitalar, deverão ser aceitos independentemente de estarem internados em
entidade hospitalar credenciada/referenciada/ contratada/cooperada ou não, compreendendo-se,
para este efeito, a assunção imediata das despesas com a continuidade do tratamento ou internação
diretamente junto ao prestador de serviço.

7. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

7.1. A demanda da ETIPI tem como base as seguintes características:

7.1.1. Estimativa de Beneficiários, por faixa etária:

FAIXA ETÁRIA MASCULINO  FEMININO
De 0 a 18 anos. 37 33
De 19 a 23 anos. 11 10
De 24 a 28 anos. 5 11
De 29 a 33 anos. 15 7
De 34 a 38 anos. 11 17
De 39 a 43 anos. 15 16
De 44 a 48 anos. 15 15
De 49 a 53 anos. 11 7
De 54 a 58 anos. 10 3
De 59 a frente 3 3
TOTAL GERAL 133 122

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. Efetuar o pagamento correspondente à execução do objeto do Contrato, conforme as
determinações expressas neste Termo;

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
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8.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão
especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano,
bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis;

8.4. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

8.5. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços
objeto do contrato;

8.6. Rejeitar, no todo ou em parte, o serviço executado em desacordo com as normas do
Contrato, do Edital e dos instrumentos que o integram;

8.7. Encaminhar todas as movimentações cadastrais (inclusões, exclusões, troca de plano, etc...)
de acordo com o fluxo a ser determinado de comum acordo pelos contratantes;

8.8. Verificar, durante toda a execução do Contrato, a manutenção, pela Contratada, de todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação, em compatibilidade com as obrigações
assumidas;

8.9. Impedir que terceiros estranhos à contratação prestem os serviços.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta,
com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de
fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e
quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

9.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.3. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;

9.4. Viabilizar aos beneficiários inscritos, através de rede própria ou por meio de sua rede de
prestadores de serviço, as coberturas previstas neste Instrumento;

9.5. Proceder às inclusões e exclusões dos beneficiários em seus Planos de Assistência à Saúde
conforme determinação da ETIPI;

9.6. A CONTRATADA terá um prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir do pedido de
inclusão do beneficiário no plano, para disponibilizar o cartão virtual para o CONTRATANTE;

9.7. Disponibilizar a relação de prestadores de serviço, através de um manual, um guia, um
orientador ou um outro instrumento similar, que contenha a relação dos profissionais
associados/credenciados, com a indicação das especialidades médicas e exames médicos, a relação de
hospitais, de centros médicos e de clínicas, básicas e especializadas, próprios da Contratada ou por ela
credenciados/referenciados, a relação de laboratórios, etc., com os respectivos endereços e telefones,
para cada beneficiário, de acordo com o Plano por ele escolhido e a região do seu domicílio;

9.8. Disponibilizar a ETIPI a relação completa de sua rede de prestadores de serviços e as
demais informações pertinentes, por meio eletrônico ou via internet;

9.9. Não substabelecer/subcontratar as obrigações assumidas;

9.10. Garantir que a cobertura definida no Plano de Assistência à Saúde observará, como padrão
mínimo, o constante das normas editadas pela ANS, respeitando o disposto no presente Termo de
Referência;

9.11. Observar, também, as demais normas editadas pela ANS relativas às demais obrigações
que regulam o setor da saúde suplementar;
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9.12. Ressarcir a ETIPI o valor correspondente ao pagamento de multas, indenizações ou outros
encargos que lhe forem impostos, em decorrência do descumprimento do Contrato e/ou de normas
legais ou regulamentares relacionados à execução do objeto;

9.13. Manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório;

9.14. Atender prontamente, sem quaisquer ônus para a ETIPI, quaisquer exigências formuladas
pelo representante deste, inerentes ao objeto do Contrato e dos instrumentos que o integram, sob pena
de constituir em descumprimento de obrigação contratual;

9.15. Manter preposto especialmente designado para representá-lo perante a ETIPI, aceito por
este, o qual deverá deixar endereços, telefones (fixo e celular) e telefax com o Fiscal do Contrato,
devendo atender aos chamados da ETIPI no prazo máximo de 02 (duas) horas;

9.16. Substituir, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, sempre que
exigido pela ETIPI, após discussão entre as partes, o seu preposto, cuja atuação, permanência e/ou
comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da ETIPI ou ao
interesse do serviço público;

9.17. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela ETIPI, a cujas reclamações se obriga
a atender prontamente;

9.18. Responsabilizar-se, civil e penalmente, por todo e qualquer dano causado, direta ou
indiretamente, a ETIPI ou a prepostos seus ou a terceiros, em função da execução do objeto do Contrato,
decorrentes de sua ação ou omissão, culposa ou dolosa, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pela ETIPI;

9.19. Responsabilizar-se perante a  ETIPI  pelos danos ou desvios causados aos bens que lhes
forem confiados ou a seus prepostos, devendo efetuar o ressarcimento correspondente, imediatamente
após o recebimento da notificação da ETIPI, sob pena de glosa de qualquer importância que tenha a
receber ou de cobrança judicial;

9.20. Não caucionar ou utilizar o Contrato para qualquer operação financeira;

9.21. Apresentar, relatórios de utilização e de estatísticas, discriminando cada serviço prestados
no respectivo período, por meio eletrônico;

9.22. Manter sigilo de todos os dados e informações relativos ao Contrato firmado, não
divulgando nem fornecendo quaisquer dados e informações, inclusive as de saúde, exceto as fornecidas
pelo Coordenador Médico de Informações indicado pela Contratada, referentes aos serviços realizados ou
sobre o local de execução dos serviços, a qualquer tempo, em qualquer lugar ou a qualquer pretexto que
seja;

9.23. Manter serviço de central telefônica de atendimento de 24 h (vinte e quatro horas) por dia,
07 (sete) dias por semana, inclusive sábados, domingos e feriados, de modo a facilitar o atendimento ao
beneficiário nos casos de urgência e emergência, visando também auxiliar os interessados na escolha do
melhor local para atendimento e prestação de outros esclarecimentos e informações com relação à rede
credenciada;

9.24. A Contratada deverá responder e apresentar solução a todos os questionamentos
efetuados pela ETIPI, sempre que ocorrer, em até 05 (cinco) dias úteis;

9.25. Executar fielmente o objeto contratado em conformidade com as disposições deste Termo
de Referência, do Contrato, do Edital e seus Anexos e de acordo com a proposta apresentada, verificando
sempre o bom desempenho dos serviços prestados e atendendo aos seus critérios de qualidade;

9.26. Acatar a fiscalização da ETIPI, comunicando-a de quaisquer irregularidades detectadas
durante a execução dos serviços;

9.27. Atender, por meio de preposto nomeado, qualquer solicitação por parte dos fiscais do
Contrato, prestando as informações referentes à prestação dos serviços, bem como as correções de
eventuais irregularidades na execução do objeto contratado;



19/04/2024, 21:39 SEI/GOV-PI - 011982950 - ETIPI Termo de Referência / Compras / Serviços

https://sei.pi.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=13418143&infra_sist… 18/32

9.28. Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada
pelos seus empregados nas instalações da ETIPI;

9.29. Responsabiliza-se a Contratada pelos seguintes encargos, em especial:

9.29.1. fiscais, comerciais, previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e
trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que os seus empregados
não manterão nenhum vínculo empregatício com a Administração contratante;

9.29.2. de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução do Contrato;

9.29.3. de providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do
trabalho;

9.29.4. assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais e comerciais decorrentes da
execução dos serviços objeto desta contratação.

9.30. A inadimplência da Contratada relativa aos encargos do subitem “8.29.” não transfere à
ETIPI responsabilidade por seu pagamento nem onera o objeto desta contratação, razão pela qual a
Contratada renuncia expressa e contratualmente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva,
para com a Administração;

9.31. Adotar os demais procedimentos necessários à boa execução do Contrato e cumprir, às
suas próprias expensas, todas as cláusulas contratuais que definam suas obrigações;

9.32. Assegurar os tratamentos não previstos neste instrumento, mas que constem das
Resoluções Normativas, da ANS, e demais legislações pertinentes;

9.33. Assegurar os direitos e cumprir com todas as obrigações estabelecidas por regulamentação
da Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS;

9.34. Os procedimentos/serviços que necessitarem de autorização da contratada deverão
obedecer aos prazos máximos de atendimento estabelecidos pela ANS.

10. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na
licitação original; sejam  mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

11. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

11.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo do objeto
contratual, nos termos abaixo.

11.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá
entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;

11.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de
fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:

11.3.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio
de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço,
com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates,
retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

11.3.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento,
o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se
for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em
consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de
valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do
contrato;

11.3.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,
às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou
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incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

11.3.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

11.3.2. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da
CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em
consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

11.3.3. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório
circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

11.3.4. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida
tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do
esgotamento do prazo.

11.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o
Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução
dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

11.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa,
indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas
correções;

11.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

11.4.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou
instrumento substituto.

11.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais
em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).

11.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1. As despesas da presente contratação correrão à conta de recursos próprios da ETIPI.

13. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO

13.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da ETIPI e da Lei 13.303/16, e
cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

13.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

13.3. As comunicações entre a ETIPI e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

13.4. A ETIPI poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.
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13.5.   Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a ETIPI poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

13.6. Fiscalização

13.6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Regulamento Interno de Licitações e Contratos da ETIPI.

13.7. Fiscalização Técnica

13.7.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração;

13.7.1.1. O Contratado deverá designar e indicar seu representante legal ou seu
preposto, que o representará e se responsabilizará por todos os aspectos técnicos e legais,
devendo efetuar o acompanhamento contínuo e periódico da execução do contrato;

13.7.1.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;

13.7.1.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a
correção;

13.7.1.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência,
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

13.7.1.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato;

13.7.1.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil,
o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à
prorrogação contratual;

13.8. Fiscalização Administrativa

13.8.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas, a
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios
pertinentes, caso necessário;

13.8.1.1. Identificar a necessidade de modificar ou adequar a forma de execução do
objeto contratado;

13.8.1.2. Provocar a instauração de processo administrativo com o objetivo de apurar
responsabilidade ou prejuízo resultante de erro ou vício na execução do contrato ou de
promover alteração contratual, especialmente no caso de solução adotada em projeto
inadequado, desatualizado tecnologicamente ou inapropriado ao local específico;

13.8.1.3. Verificar a regularidade das obrigações comerciais, tributárias, fiscais,
previdenciárias e trabalhistas do Contratado;

13.8.1.4. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo
do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

13.9. Gestor do Contrato
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13.9.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

13.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for
o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

13.9.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

13.9.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

13.9.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão
de que trata o art. 215 do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da ETIPI, ou pelo agente ou
pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

13.9.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

13.9.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

13.9.8. O gestor de contrato deve verificar a regularidade das obrigações comerciais,
tributárias, fiscais, previdenciárias e trabalhistas do Contratado, conforme o caso.

14. FORMA E PRAZO DE ENTREGA DO SERVIÇO

14.1. O prazo de início da prestação dos serviços será de até 05 (cinco) dias úteis após o
recebimento da Ordem de Serviço.

14.2. Os serviços serão prestados dentro do melhor padrão de qualidade e confiabilidade, por
meio de mão-de-obra técnica especializada, respeitadas as normas técnicas e legais a eles pertinentes.

15. DO PAGAMENTO

15.1. O pagamento a Contratada será efetuado até 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo
do serviço mediante apresentação das Notas Fiscais/Faturas discriminativas, devidamente com o "atesto"
firmado pelo Gestor contratual, designado, formalmente, pela ETIPI.

15.2. O pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação de Nota Fiscal ou Fatura, que
deverá conter o detalhamento dos serviços executados, obras ou bens, observados os seguintes
procedimentos:

15.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada de comprovação da
regularidade fiscal, que poderá ser comprovada por meio de consulta "on-line" ao sistema de
cadastramento, ou na impossibilidade de acesso ao referido sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais.

15.4. Caso o objeto da contratação seja recusado ou o correspondente documento fiscal
apresente incorreção, o prazo de pagamento será contado a partir da data de regularização da entrega ou
do documento fiscal, a depender do evento.
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15.5. A Contratante terá prazo de até 90 (noventa) dias contadas a partir do vencimento da
fatura para fazer a contestação/reclamação.

15.6. O pagamento será realizado através de Ordem de Pagamento Bancária, nos termos dos
dados bancários especificados na Nota Fiscal.

15.7. Caso não haja expediente na ETIPI no dia do vencimento da Nota Fiscal/Fatura, fica o
pagamento prorrogado para o 1º dia útil subsequente.

15.8. Nenhum pagamento será feito à Contratada antes de paga a multa que tenha sido aplicada,
salvo se a contratada concordar com a compensação de valores.

15.9. Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa para
que emita nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado, evitando, assim, efeitos tributários sobre
valor glosado pela Administração.

15.10. A suspensão do pagamento não autoriza a paralisação dos serviços, estando a Contratada
sujeita às penalidades cabíveis por inadimplemento, bem como a responder pelos danos e prejuízos
decorrentes, se assim proceder.

15.11. A ETIPI não acatará a negociação de duplicatas com bancos ou outras instituições
financeiras.

15.12. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter as seguintes informações:

a) o valor a pagar;

b) descrição detalhada do objeto executado e dos respectivos valores;

c) os dados do contrato, como número de registro;

d) período de referência da execução do objeto;

e) prazo de validade;

f) data da emissão;

g) nome e número do CNPJ da Contratada, cuja regularidade fiscal tenha sido avaliada
na fase de habilitação, bem como o número de inscrição na Fazenda Municipal e/ou
Estadual, conforme o caso;

h) nome, telefone e e-mail do responsável pelo documento fiscal ou equivalente legal;

i) nome e número do banco e da agência, bem como o número da conta corrente da
Contratada, vinculada ao CNPJ constante do documento fiscal ou equivalente legal, com
respectivos dígitos verificadores;

j) tomador do serviço: Empresa de Tecnologia da Informação do Estado do Piauí;

k) CNPJ do tomador: 08.839.135/0001-57;

l) local de execução do objeto, emitindo-se um documento fiscal ou equivalente.

15.13. Os pagamentos a serem efetuados em favor da Contratada estarão sujeitos, no que couber,
às retenções de tributos, nos termos da legislação tributária e com base nas informações prestadas pelo
Contratado. Em casos de dispensa ou benefício fiscal que implique em redução ou eliminação da retenção
de tributos, a Contratada fornecerá todos os documentos comprobatórios.

15.14. O documento fiscal ou equivalente legal emitido pela Contratada deverá estar em
conformidade com a legislação do Município onde a Contratada esteja estabelecida, cuja regularidade
fiscal foi avaliada na etapa de habilitação, e com as normas regulamentares aprovadas pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil, especialmente no que tange à retenção de tributos, sob pena de devolução do
documento e interrupção do prazo para pagamento;

15.15. Ao documento fiscal ou equivalente deverão ser anexados:

a) certidões de regularidade fiscal exigidas na fase de habilitação;

b) comprovante de que a Contratada é optante pelo Simples Nacional, se for o caso;
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c) em caso de isenção/imunidade tributária, documentos comprobatórios com a
indicação do dispositivo legal que ampara a isenção/imunidade; e

d) demais documentos solicitados pelo Gestor do Contrato, necessários ao pagamento
do objeto contratado;

15.16. Além de outras hipóteses previstas em leu ou no contrato, a ETIPI poderá descontar, do
montante expresso no documento fiscal ou equivalente legal, os valores referentes a multas, indenizações
apuradas em processo administrativo, bem como qualquer obrigação que decorra do descumprimento da
legislação pela Contratada.

15.17. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela ETIPI, o
valor devido será acrescido de atualização financeira, e sua apuração ocorrerá desde a data de seu
vencimento até a data do efetivo pagamento. Nesse caso, os juros de mora serão calculados à taxa de
0,5% (cinco décimos por cento) ao mês ou de 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das
seguintes fórmulas:

I = (TX/100)/365

EM = I x N x VP

Onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista;

VP = Valor da parcela em atraso.

15.18. A Contratada disponibilizará   para a Contratante, até o 5º (quinto) dia útil do mês
subsequente, relatório de consumo analítico de despesas contendo pelo menos as seguintes informações:

15.19. Total de litros consumidos por tipo de combustível, total de litros consumido por
veículo/equipamento, classificado por Unidade Usuária, o valor unitário por litro e total apurado na
bomba, o percentual de desconto e o valor total a pagar;

a) os dados do contrato, número de registro;

b) período de referência da execução do objeto;

c) data da emissão;

d) nome, telefone e e-mail do responsável pelo documento ou equivalente legal.

15.20. O gestor técnico receberá os relatórios aprovados pela ETIPI e toda documentação
apresentada, estando as informações conformes, comunicará a Contratada para que emita a Nota Fiscal
com o valor exato dimensionado pela fiscalização, no prazo de 5 (cinco) dias corridos.

15.21. O atesto na Nota Fiscal para fins de pagamento dos serviços será realizado pelo gestor
técnico do contrato, mediante o aceite das informações constantes no relatório de consumo apresentado.

15.22. Cessão de Crédito

15.22.1. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos
termos e de acordo com os procedimentos previstos.

15.22.2. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

15.22.3. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração,
está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

15.22.4. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de
todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de
cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade
fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra
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impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº
8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

15.22.5. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as
defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum
aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos,
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos
causados à Administração.

15.22.6. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob
a integral responsabilidade do contratado.

16. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

16.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

16.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

16.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quando:

16.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

16.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

16.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

16.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

16.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

16.1.2.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

16.1.2.7. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço,
ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

16.1.2.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação;

16.1.2.9. fraudar a licitação.

16.1.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em
especial quando: 

16.1.3.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

16.1.3.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

16.1.3.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

16.1.3.4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

16.1.3.5. Qualquer pessoa física ou jurídica que praticar atos em desacordo com a
legislação, com as disposições do Regulamento ou com disposições constantes dos
instrumentos convocatório e contratual, sujeita-se às sanções aqui previstas, sem prejuízo das
responsabilidades civil, administrativa e criminal, na forma da Lei 13.303, de 2016 e
Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios (RILCC) da ETIPI.

16.1.4. Comete infração administrativa nos termos do Regulamento Interno de Licitações e
Contratos, a CONTRATADA que:

16.1.4.1. Não atender, sem justificativa, à convocação para assinatura do contrato ou
retirada do instrumento de contratação;

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%208.429%2C%20DE%202%20DE%20JUNHO%20DE%201992&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20as%20san%C3%A7%C3%B5es%20aplic%C3%A1veis,fundacional%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%208.429%2C%20DE%202%20DE%20JUNHO%20DE%201992&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20as%20san%C3%A7%C3%B5es%20aplic%C3%A1veis,fundacional%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/AGU/Pareceres/2019-2022/PRC-JL-01-2020.htm
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16.1.4.2. Apresentar documento falso em qualquer processo administrativo instaurado
pela ETIPI;

16.1.4.3. Agir de má-fé na relação contratual, comprovada em processo específico;

16.1.4.4. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em
decorrência da contratação;

16.1.4.5. ter frustrado ou fraudado, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro
expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público;

16.1.4.6. ter afastado ou procurado afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento
de vantagem de qualquer tipo;

16.1.4.7. ter fraudado licitação pública ou contrato dela decorrente;

16.1.4.8. ter criado, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de
licitação pública ou celebrar contrato administrativo;

16.1.4.9. ter dificultado atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou
agentes públicos;

16.1.4.10. ter intervindo em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e
dos órgãos de fiscalização;

16.1.4.11. ensejar o retardamento da execução do objeto;

16.1.4.12. afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça,
fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;

16.1.4.13. ter obtido vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de
modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem
autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos  instrumentos
contratuais;

16.1.4.14. ter manipulado ou fraudado o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos
celebrados com a administração pública;

16.1.4.15. falhar ou fraudar na execução do contrato;

16.1.4.16. comportar-se de modo inidôneo;

16.1.4.17. cometer fraude fiscal;

16.1.5.   Pelo cometimento de quaisquer infrações prevista no Regulamento Interno de
Licitações de Contratos, garantida a prévia defesa, a ETIPI poderá aplicar as seguintes sanções:

16.1.5.1. advertência, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;

16.1.5.2. multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;

16.1.5.3. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
com a ETIPI, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

16.1.5.3.1. As sanções previstas nos subitens  16.1.4.1  e 16.1.4.3  poderão ser
aplicadas juntamente com a do subitem 16.1.4.2, devendo a defesa prévia do
interessado, no respectivo processo, ser apresentada no prazo de 10 (dez) dias úteis a
contar da notificação da instauração do processo administrativo para apuração de
descumprimento de obrigação contratual.

16.1.6. A sanção de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de
contratar poderá também ser aplicada à empresa ou ao profissional que:

16.1.6.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

16.1.6.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
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16.1.6.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a ETIPI em virtude de
atos ilícitos praticados;

16.1.6.4. convocado dentro do prazo de validade da sua proposta ou da vigência da ata
de registro de preços, não celebrar o contrato;

16.1.6.5. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

16.1.6.6. apresentar documentação falsa exigida para o certame;

16.1.6.7. ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;

16.1.6.8. não mantiver a proposta;

16.1.6.9. falhar ou fraudar na execução do contrato;

16.1.6.10. comportar-se de modo inidôneo, inclusive com a prática de atos lesivos à
Administração Pública previstos na Lei nº 12.846/2013.

16.1.7. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora.

16.1.8. A aplicação de multa de mora não impedirá que a ETIPI a converta em compensatória
e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas
neste Termo de Referência

DO PROCEDIMENTO PARA APLICAÇÃO DE SANÇÕES

16.2. Aplicação de sanções às empresas contratadas, após o devido processo administrativo, será
decidida pelo Diretor Administrativo e Financeiro, em primeira instância, e pelo Diretor-Presidente, em
última instância.

16.3. A aplicação das sanções previstas no Regulamento deve ser precedida da instauração de
processo administrativo autônomo, por meio do qual se assegure a ampla defesa e o contraditório, não
podendo o prazo concedido para apresentação de defesa prévia ser inferior a 10 (dez) dias úteis.

16.4. O processo administrativo deverá ser conduzido por uma comissão processante
permanente ou especial, designada para este fim.

16.5. Na aplicação das sanções deverão ser consideradas as seguintes condições:

16.5.1. razoabilidade e proporcionalidade entre a sanção, a gravidade da infração e o vulto
econômico da contratação;

16.5.2. danos resultantes da infração;

16.5.3. situação econômico-financeira da sancionada, em especial sua capacidade de geração
de receitas e seu patrimônio, no caso de aplicação de multa;

16.5.4. reincidência, assim entendida a repetição de infração de igual natureza; e

16.5.5. outras circunstâncias gerais agravantes ou atenuantes em face do caso concreto.

16.6. Quando a sanção aplicada decorrer de Processo Administrativo Punitivo (PAP), os dados
relativos à penalidade deverão ser incluídos no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(CEIS), de que trata a Lei nº 12.846/2013.

16.7. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral dos danos causados.

16.8. A decisão final que imputar sanção ao processado deverá ser publicada no Diário Oficial do
Estado do Piauí e, imediatamente, ser registrada no Registro Cadastral da ETIPI.

17. REAJUSTE

17.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano, contado da data limite para a
apresentação das propostas.

17.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de 1 (um) ano, aplicando-se o índice de Variação
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dos Custos Médios e Hospitalares – VCMH, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após
a ocorrência da anualidade.

17.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

17.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este
ocorrer.

17.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

17.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação
então em vigor.

17.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

17.8. Fica garantida a possibilidade de repactuação dos valores contratuais, que deverá prever os
meios de prova das novas definições de mercado que ensejarem o desequilíbrio econômico do contrato,
corroborados por planilhas de custos.

17.9. Caberá a CONTRATADA a iniciativa revisional por Reajuste Técnico, cujo pedido deverá
demonstrar analítica e comprovadamente, a elevação dos custos de variação dos serviços médico
hospitalares e dos insumos utilizados na prestação dos serviços.

17.10. Não poderá haver distinção quanto ao valor da contraprestação pecuniária entre os
beneficiários que vierem a ser incluídos no contrato e os a ele já vinculados, nos termos do art. 27 da
Resolução Normativa ANS, nº 557/2022.

18. ESTIMATIVA DE PREÇOS 

18.1. O custo estimado da contratação é de R$ 942.780,48 (novecentos e quarenta e dois mil,
setecentos e oitenta reais e quarenta e oito centavos).

19. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

19.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta de recursos próprios
da ETIPI.

20. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

20.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

20.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO,
na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo
menor preço global.

20.2. Forma de fornecimento

20.2.1. O fornecimento do objeto será continuado.

20.3. Exigências de habilitação

20.3.1. A Comissão de Licitações verificará eletronicamente a situação cadastral, caso esteja
com algum(ns) documento(s) vencido(s), a licitante deverá apresentá-lo(s) dentro do prazo de
validade, sob pena de inabilitação, salvo aqueles acessíveis para consultas em sítios oficiais que
poderão ser consultados pelo pregoeiro.

20.3.2. Existindo restrição no cadastro quanto ao documento de registro ou inscrição em
entidade profissional competente, este deverá ser apresentado em situação regular, exceto quando
não exigido na qualificação técnica.
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20.3.3. É dever da licitante atualizar previamente os documentos constantes no SICAF ou CRC
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública.

20.3.4. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante
detentora da proposta classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante consulta em sites oficiais.

20.3.5. Constatada a existência de sanção e/ou eventual descumprimento das condições de
participação, o pregoeiro reputará a licitante inabilitada.

20.4. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

20.5. Habilitação Juridica

20.6. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

20.7. Empresário individual:  inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

20.8. Microempreendedor Individual - MEI:  Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no
sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

20.9. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

20.10. Sociedade empresária estrangeira:  portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme
Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

20.11. Sociedade simples:  inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

20.12. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:  inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas  Mercantis onde  opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz

20.13. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

20.14. Agricultor familiar:  Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda,
outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento
Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.

20.15. Produtor Rural:  matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de
novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

20.16. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

20.17. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

20.18. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4%C2%A72
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
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Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

20.19. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

20.20. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

20.21. Prova de inscrição no cadastro de
contribuintes  [Estadual/Distrital]  ou  [Municipal/Distrital]  relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

20.22. Prova de regularidade com a Fazenda  [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital]  do
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

20.23. Prova de regularidade com o INSS, mediante a apresentação da Certidão Negativa de
Débitos relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União.

20.24. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos  [Estadual/Distrital] ou
[Municipal/Distrital]  relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na
forma da lei.

20.25. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado
da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

20.26. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação, ou de
sociedade simples;

20.27. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

20.28. Apresentação de balanço patrimonial do último exercício social;

20.28.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)
superiores a 1 (um);

20.28.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

20.28.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

20.28.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

20.28.5. A comprovação da boa situação financeira da empresa será feita de forma objetiva,
por meio de cálculo de índices contábeis previstos no instrumento convocatório e devidamente
justificados no processo administrativo da licitação, vedada a exigência de índices e valores não
usualmente adotados

20.29. Caso os indicadores, citados nos itens anteriores não forem positivos, será exigido para fins
de habilitação patrimônio líquido mínimo de 3% (três por cento) do valor total estimado da contratação
de  R$ 942.780,48  (novecentos e quarenta e dois mil, setecentos e oitenta reais  e quarenta e oito
centavos).

20.30. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.
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20.31. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica

20.32. A licitante deverá apresentar o registro da ANS e mantê-lo ativo durante toda execução do
contrato.

20.33. Cópia da Autorização de funcionamento expedida pela ANS nos termos do art. 19 da Lei nº
9656/1998 e alterações posteriores.

20.34. Comprovação do registro dos produtos previstos no edital segundo características
descritas. Caso o plano venha apenas ser cadastrado após a licitação, a licitante deverá enviar documento
se comprometendo a enviar, no prazo máximo de 30 (trinta) dias a partir da assinatura do contrato, o
registro dos planos oferecidos na licitação.

20.35. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e
prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de
atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

20.35.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer
respeito a serviços executados com as seguintes características mínimas:

20.35.1.1. Apresentar atestado expedido por órgão público ou privado, que comprovem o
desempenho sustatório de atividade pertinente e compatível em características com o objeto
desta licitação. Considera-se compatível atestados com no mínimo 30 (trinta) beneficiários,
pelo período de 3 anos, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não
havendo obrigatoriedade de os 3 (três) anos serem ininterruptos;

20.35.1.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade
econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;

20.35.1.3. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se
decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser
executado em prazo inferior;

20.35.1.4. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do
serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma
concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de  comprovação de capacidade
técnico-operacional, a uma única contratação.

20.35.1.5. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram
prestados os serviços.

20.36. Documentação Complementar:

20.36.1. Relação atualizada da rede credenciada, referenciada e/ou serviços próprios, tais
como médicos e outros profissionais da saúde, clínicas, laboratórios, hospitais/maternidades, bem
como a descrição pormenorizada dos serviços disponibilizados aos beneficiários.

20.36.2. Declaração de que a licitante possui capacidade de atendimento em razão dos
serviços a serem prestados, considerando a proporção da rede credenciada, referenciada e/ou
serviços próprios pelo total esmado de beneficiários e as especialidades, considerando a
abrangência dos planos que estão sendo contratados.

20.36.3. Relação de procedimentos/eventos que precisarão de autorização prévia, para sua
realização.

20.36.4. A licitante deverá ser regularmente constituída como operadora de plano/seguro
saúde, e apresentar registro ou inscrição na ANS – Agência Nacional de Saúde Suplementar e/ou
SUSEP – Superintendência dos Seguros Privados, nos termos da lei, mantendo, durante toda
a vigência da contratação, as condições de regularidade junto a esses órgãos tutelares.
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20.36.5. Autorização de funcionamento concedida pela Agência Nacional de Saúde
Suplementar (ANS) à Empresa Operadora do Plano de Assistência Médica.

20.36.6. Registro atualizado da Empresa Operadora do Plano de Assistência Médica no
Conselho Regional de Medicina do Estado do Piauí.

20.37. Os critérios de aceitabilidade de preços serão:

20.37.1. Valor Global: R$ 942.780,48 (novecentos e quarenta e dois mil setecentos e oitenta
reais e quarenta e oito centavos)

20.37.2. Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa ao edital.

20.38. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.

20.39. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

20.40. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação
complementar:

20.40.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de
que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos  arts. 4º,
inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

20.40.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para
cada um dos cooperados indicados;

20.40.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à
execução contratual;

20.40.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

20.40.5.   A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos
cooperados que executarão o contrato; e

20.40.6.   Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da
cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c)
regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de
convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos
cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da
sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

20.40.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da
Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida
pelo órgão fiscalizador.

21. DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1. Os contratos advindos a partir deste Termo somente poderão ser alterados por acordo
escrito entre as partes, vedando-se ajuste que resulte em violação da obrigação de licitar.

21.2. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos na legislação
vigente, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes.

21.3. O presente Termo de Referência foi elaborado pela Diretoria Administrativa e
Financeira,  em cumprimento e conformidade com as atribuições legais e regimentais, estando em
consonância com as disposições legais e normativas aplicáveis e com o interesse e a conveniência da
Administração.

21.4. O presente documento segue assinado pelo servidor Elaborador, pela autoridade
Requisitante e pela autoridade responsável pela Aprovação da conveniência e oportunidade, conforme o
disposto no RILCC.
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Teresina-PI, 11 de abril de 2024
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